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RESUMO

A educagdo ¢ direito de todos e dever do Estado, com o papel de desenvolver politicas
publicas para assegurar amplo acesso a educagao de qualidade. No que tange as pessoas com
deficiéncia, seus direitos sdo exatamente iguais aos direitos de outros cidaddos e, assim,
também deverdo encontrar espago para receber uma educagdo que contribua para sua
aprendizagem e desenvolvimento. O objetivo deste trabalho foi definido como: analisar as
Politicas Publicas de Florianopolis voltadas para pessoas com deficiéncia no Ensino
Fundamental. Procedeu-se de uma revisdao de literatura para melhor compreensdo do tema,
bem como de levantamento junto a secretaria municipal de educagdo para obter dados que
respondessem aos questionamentos. Em Florianopolis, existem politicas para a inclusdo das
pessoas com deficiéncia na educagdo, seguindo as leis de Santa Catarina e do Brasil, porém,
sem adotar especificidades proprias. Isso indica que muito ainda ha para ser feito como forma
de assegurar uma educacdo inclusiva real no local de estudos. Este estudo deixou evidente
que o percentual de alunos com deficiéncia em Florianopolis ndo ¢ elevado, comparado com
dado do Estado, porém nem por isso o tema pode ser considerado sem relevancia. Verificou-
se a partir da coleta de dados com o gestor municipal que existem medidas adotadas como
forma de elevar o acesso a escola e garantir que esses alunos possam concluir o ensino
fundamental e, assim, tenham a oportunidade de seguir estudando. Dados mais especificos
ndo puderam ser coletados, em funcdo da pandemia de COVID-19, que impediu que fossem
conduzidas entrevistas e levantamentos pessoais nas institui¢des de ensino.

Palavras-chave: Pessoa com deficiéncia. Politicas Publicas. Necessidades especiais.
Educacao.



ABSTRACT

Education is the right of all and the duty of the State, with the role of developing public
policies to ensure wide access to quality education. Regarding people with disabilities, their
rights are exactly equal to the rights of other citizens and, therefore, they must also find space
to receive an education that contributes to their learning and development. The objective of
this work was defined as: to analyze the Public Policies of Floriandpolis aimed at people with
disabilities in Elementary School. A literature review was carried out to better understand the
theme, as well as a survey with the municipal education department to obtain data that
answered the questions. In Florianopolis, there are policies for the inclusion of people with
disabilities in education, following the laws of Santa Catarina and Brazil, however, without
adopting their own specificities. This indicates that much remains to be done as a way of
ensuring real inclusive education at the place of study. This study made it evident that the
percentage of students with disabilities in Florianopolis is not high, however the theme cannot
be considered irrelevant. It was verified from the data collection with the municipal manager
that there are measures adopted as a way to increase the access to school and ensure that these
students can finish elementary school and, thus, have the opportunity to continue studying.
More specific data could not be collected, due to the COVID-19 pandemic, which prevented
interviews and personal surveys from being conducted in educational institutions.

Keywords: Disabled person. Public policy. Special needs. Education.
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1. INTRODUCAO

Este estudo versa sobre politicas publicas, tendo sido delimitado como politicas
publicas voltadas a pessoa com deficiéncia, O foco recai sobre criancas com deficiéncias
diversas, mais especificamente as deficiéncias fisicas, no municipio de Florianopolis que
estejam no Ensino Fundamental, entender as reais necessidades dessa populagdo e analisar se
as agOes efetivas de atencdo aos direitos destas pessoas estdo sendo atendidas com eficiéncia
pelas politicas publicas do municipio.

A crianca com deficiéncia tem assegurados os mesmos direitos que as demais, sendo
dever da Unido, por meio dos governos Federal, estaduais e municipais desenvolver politicas
publicas destinadas ao atendimento desses direitos e, assim, garantia de uma vida digna para
todos. O processo de inclusdo dessas criangas deve comecar no lar, expandindo-se para outros
setores da sociedade, especialmente a escola (TELES; RESEGE; PUCCINI, 2016).

Faz-se necessario reunir informacdes para responder as perguntas relacionadas as
causas desencadeantes da deficiéncia fisica, bem como as principais necessidades dessa
parcela da populagdo e assim promover politicas publicas efetivas. Diferentemente de paises
que possuem centros de estudos e linhas de pesquisa voltadas exclusivamente para a condi¢ao
social da deficiéncia, no Brasil ainda sdo escassas as investigagcdes destinadas a este tema
(BERNARDES; ARAUJO, 2012).

A escola ¢ o local no qual essas criangas recebem aprendizados para a vida e, assim,
além de ser um local de igualdade e justica, deve estar preparado para inserir, integrar,
garantir igualdade de oportunidade e desenvolvimento para todos.

Compreende-se que as escolas devem atuar com foco em incluir e integrar os alunos
com deficiéncias, para que todos no grupo compreendam os ideais de igualdade, dignidade e
respeito.

Assim a questdo a ser respondida pelo presente estudo foi definida como: as politicas
publicas do municipio de Floriandpolis sdo eficientes para pessoas com deficiéncia fisica e

sua inclusido no Ensino Fundamental?
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1.2 OBJETIVOS

1.2.1 Objetivo Geral

Analisar as Politicas Publicas de Floriandpolis voltadas para pessoas com deficiéncia

no Ensino Fundamental.

1.2.2 Objetivos Especificos

a) Diagnosticar o perfil de satde das pessoas com deficiéncia em Florianopolis que
encontram-se no ensino fundamental;

b) Descrever os esforcos da prefeitura de Floriandpolis na inclusdo e acessibilidade
desses alunos;

¢) Analisar se os direitos destas pessoas estdo sendo atendidos com eficiéncia pelas

politicas publicas do municipio.

1.3 JUSTIFICATIVA

Mesmo considerando a importancia da integracdo social neste percurso historico, é
notavel que nao basta negarmos as diferencas e integrar a pessoa com deficiéncia a sociedade
tal como estd, para que esta possa assumir seus papéis plenamente. Dai surgiu a necessidade
de se pensar na inclusdo social, em que individuo e sociedade mobilizam-se para as mudancas
necessarias, objetivando igualdade de direitos e oportunidades aos cidaddos, criando leis e
politicas publicas eficientes.

O foco direcionado ao ensino fundamental surgiu da percep¢ao de que quanto antes se
inicia a inclusdo e oferta de oportunidades para os alunos, mais cedo essas criancas
perceberdo que sdo iguais as demais, com os mesmos direitos e deveres dentro de seu grupo
de convivio. Além disso, o Ensino Fundamental ¢ um periodo de importante desenvolvimento
e aquisicdo de conhecimentos e, assim, tanto criancas com deficiéncia quanto as comuns
precisam conviver com essa realidade, de compreender e respeitar a todos, apoiando-se para
evoluirem juntas, enquanto grupo.

Levantar o perfil das pessoas com deficiéncia com as politicas publicas do municipio
de Floriandpolis teve por intuito revelar alguns determinantes sociais envolvidos no processo

da inclusdo com qualidade da populagdo. Consequentemente, podera servir como ferramenta
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estratégica para que os gestores que atuam na area de educacdo do municipio de
Florian6polis, dando condigdes para que estes possam implementar e gerenciar Politicas

Publicas mais eficazes que aspirem eficiéncia ao contingente de pessoas com deficiéncia.
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2. FUNDAMENTACAO TEORICA

2.1 POLITICAS PUBLICAS

Politicas publicas encampam todas as politicas desenvolvidas pela administracao publica,
seja municipal, estadual ou Federal, com o intuito de atender as demandas da populagdo em
diferentes areas. Nesse sentido, compreende-se que essas politicas ndo se concentram em apenas um
dos ambitos da vida dos cidaddos, como a saude, mas devem abranger todos eles, visando oferecer
melhores condi¢des e qualidade de vida. As politicas publicas podem envolver a area da saide,
educagdo, cultura, empregos, etc., sempre levando em consideracio quais sdo os direitos sociais € o
que pode ser feito para que esses direitos sejam assegurados pelo Estado e acessados pelos cidadaos
em todo o pais, sem distin¢cdo (FARAH, 2016).

E dificil construir e aplicar um termo que esclareca o conceito de politicas publicas de forma
mais ampla, porém, pode-se afirmar que elas envolvem leis, decretos, planos, programas e demais
dispositivos legais, em associagdo com as agOes reais conduzidas pelos governos, enquanto
representantes dos cidaddos, para que os direitos sociais existentes no pais sejam reconhecidos,
respeitados e garantidos para todos, de forma igualitiria em propor¢des e em acesso (HERINGER,
2018).

Um conceito que pode trazer nova luz ao tema ¢ citado do seguinte modo:

Politica Publica, a luz dos elementos descritos, pode ser definida como uma escolha
estratégia de acdes coordenadas, estabelecida pelo Estado perante a sociedade com
vistas ao atingimento de objetivos benéficos para a propria sociedade, no todo ou em
parte, definida por agentes publicos de alto escaldo, fundamentada em normas
juridicas claras, e cujos resultados podem ser aferidos a partir da definicdo de metas
pré-estabelecidas a serem cumpridas num horizonte temporal determinado. As
politicas publicas sdo financeiramente dependentes do Estado, seja porque ha
recursos publicos envolvidos, na forma de verbas, subsidios ou financiamentos, seja

pelo mero uso de instalagdes publicas ou pelo envolvimento de servidores publicos
na sua execucdo ou gestdo (HERINGER, 2018, p. 61).

Compreende-se, assim, que as politicas publicas ndo existem apenas quando ha um projeto
ou a aplicacdo de uma agao isolada, elas devem ser continuas, atingir a todos os cidadaos, respeitar
as leis vigentes, zelar pelos recursos publicos advindos dos esforgos da populagdo e sempre devem
buscar melhorar, jamais podem manter-se no mesmo patamar no perpassar do tempo.

McConeell e Hart (2019) esclarecem que as ciéncias politicas se desenvolveram de forma
mais consideravel ap6s a Segunda Guerra Mundial, visando avaliar a relagdo entre os governos € os
cidaddos, bem como dentro dos grupos sociais, com uma abordagem voltada para os impactos da

politica sobre essas relagdes. Seu foco sempre foi 0 de uma construcdo social melhor, mais justa
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para todos, levando ao desenvolvimento de sociedades nas quais os interesses e as necessidades da
coletividade fossem valorizados mais do que interesses de governos e governantes. Em face disso,
comecaram os estudos a respeito de politicas publicas em todo o mundo, levando a uma producao
de conhecimentos extremamente ampla e diversificada.

Em face desses estudos e da compreensao do valor das politicas publicas para as pessoas,
nao de forma individual, mas coletiva, surgiu a percepcao mais especifica quanto as falhas que
vinham sendo cometidas ao longo dos anos e como essas tornaram-se comuns. No cendrio atual,
diante da disponibilidade de tecnologias de comunicagdo que permitem entre as pessoas uma
interacdo em tempo real, hd uma maior cobranga para que as politicas publicas sejam devidamente
formuladas e se concretizem, porém, muito ainda ha a ser alterado para que existam, de fato,
politicas que atendam a todos, sejam bem formuladas, igualitirias e quantitativas, ou seja, existam
em quantidade suficiente para a populacdo a qual se aplicam (MCCONNELL; HART, 2019).

Em todo o mundo, as pessoas pagam impostos que sdo direcionados a administragdo
publica conforme a esfera adequada (alguns impostos sdo para o municipio, outros para os estados,
e assim por diante), com a promessa de que esses impostos sdao recolhidos visando atender as
demandas das pessoas. O Estado e todos os ambitos de governo ndo poderiam ofertar servicos de
qualidade e em quantidade suficiente para a populacdo se ndo houvesse uma fonte de
financiamento. Para isso, as pessoas pagam impostos € esperam receber um retorno, uma
compensagdo por seus esforgos. Cada pais administra os recursos de acordo com sua propria
legislagdo, no entanto, em comum existe o fato de que cabe a administragdo publica atuar pela
garantia de direitos de seus cidaddos (RADAELLLI, 2018).

O que ocorre, porém, e que se percebe pela analise de dados sobre politicas publicas que
existem falhas estruturais e organizacionais que fazem com que os cidaddos tenham a percep¢ao do
quao falhas muitas dessas politicas sdo. Podem até existir, porém, alcancam pequenas parcelas da
populacdo ou, ainda, ofertam servicos ou bens que atendem apenas parcialmente suas necessidades,
gerando lacunas consideraveis na saude, educacdo, transportes publicos, etc. Atualmente existem
indicadores que permitem uma andlise aprofundada e muitos paises desenvolveram leis visando a
publicagdo desses ntimeros, como forma de permitir a participagdo popular em seus processos de
politicas publicas e, assim, alcancar melhores resultados, porém, esses esforcos andam a passos
lentos, especialmente em paises de baixa renda, € precisam nao apenas de atencao como também de
melhorias para que venham a se tornar realmente efetivos, justos e igualitdrios (MCCONNELL,;
HART, 2019).

Farah (2016) ressalta que, no Brasil, os dados sobre as politicas publicas ainda sao

superficiais, existem desvios importantes e a populagdo, muitas vezes, desconhecem quais sao as
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ferramentas para acompanhar seu desenvolvimento e aplicagdo ou de que forma podem exigir
melhorias na area. Enquanto muitos paises estudam suas politicas publicas de forma detalhada e
aprofundada, no Brasil o tema ainda ndo gerou uma area de conhecimentos especifica, na qual
existam investimentos s6lidos para que os resultados esperados sejam, de fato, alcangados.

Hartley e Woo (2019) afirmam que ¢ preciso compreender as politicas publicas de forma
diferente, elas ndo se tratam de uma concessdao da administragdo publica para o bem das pessoas,
mas um dever e, como tal, devem ser acompanhadas, avaliadas e criticadas sempre que necessario,
para que realmente produzam melhorias € ndo sejam apenas gargalos para o desperdicio dos
recursos publicos. Comunidades de pesquisa pautadas sobre a politicas de forma geral e sobre as
politicas publicas de forma especifica devem ser incentivadas, mais do que dizer quais sao as
politicas publicas, quanto consomem dos recursos publicos e seus resultados, ¢ preciso avaliar
continuamente os motivos para seu desenvolvimento, como se justificam, se foram formuladas a
partir de estudos populacionais reais ou se configuram mais como forma de dar visibilidade a
administracao publica, sem realmente contribuir para que os cidadaos tenham uma vida melhor.

Dalfior, Lima e Andrade (2015) afirmam que, no Brasil, a andlise detalhada das politicas
publicas ¢ um esforco relativamente recente, vem se consolidando de forma lenta e os
conhecimentos até entdo gerados sdo superficiais em sua maioria e pouco difundidos. Toda politica
publica deve ser desenvolvida pela administragdo publica com vistas a sociedade, jamais pode
atender a interesses limitados, de algumas pessoas, mas deve ter como base a coletividade, o
conjunto de pessoas que formam uma sociedade e, por isso, dividem espacos, vivéncia, dificuldades
e necessidades. Ocorre, porém, que os interesses de poder, o desejo por demonstrar uma efetividade
maior do que a real, que conquiste votos, se mostra maior do que a preocupacao real com as
pessoas, suas dificuldades e as ferramentas que poderiam alterar essa realidade para melhor.

Outro ponto a considerar refere-se ao fato de que as politicas publicas ndo podem ser
estaticas, mas dinamicas. As pessoas mudam, os grupos em que estdo inseridos se alteram, ndo
apenas em quantidade, mas em necessidades, em falta de empregos, em agravos de satde, em falta
de oportunidades, enfim, as mudangas ocorrem todos os dias e, assim, as politicas publicas somente
podem ser efetivas se forem precedidas por andlises detalhadas do perfil da populagdo e forem
atualizadas com frequéncia. Caso contrario, politicas publicas de grande efetividade no presente
podem se tornar totalmente ineficazes em pouco tempo, deixando espaco para dificuldades sociais
consideraveis no futuro (DALFIOR; LIMA; ANDRADE, 2015).

Heringer (2018) ressalta, ainda, que politicas publicas existem em alguma propor¢ao em
todos os locais, porém, a avaliagdo das mesmas ainda é um campo que necessita de maior atencao,

organizagdo e preparagdo para que sejam gerados resultados reais, passiveis de analise em um
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cenario pratico, avaliacdo de lacunas e falhas e, assim, instituigdo de medidas corretivas. Somente
por meio da avaliagdo criteriosa das politicas publicas ¢ possivel dizer que elas contribuem para as
pessoas e para 0s grupos sociais ou se sdo uma fachada para a administracdo publica que usa
recursos da populagdo, sem ofertar um retorno adequado por isso.

Para que uma politica publica seja efetiva, a primeira etapa deve ser a agenda, a
contextualiza¢do para sua aplicagdo, entendendo os motivos de sua importancia e que proporgdes
deve apresentar, “[...] ¢ 0 momento de defini¢do de temas prioritarios a serem tratados pelo Estado.
As andlises sobre essa fase buscam compreender como e por que determinados temas se tornam
mais (ou menos) prioritarios de atencdo governamental ao longo do tempo” (ENAP, 2019, p. 13).

Na sequéncia, deve ocorrer sua formulagao, ou seja, com base na compreensao de seu valor
e de sua necessidade para todo o contexto social, ela deve ser desenvolvida a partir de uma
concep¢do tedrica que permita sua posterior aplicagdo pratica, “[...] ¢ o momento em que as
politicas serdo objeto de formulagdo, de planejamento, de decisdo sobre seus modelos e objetivos”
(ENAP, 2019, p. 13).

A implementag¢do configura-se como a terceira fase ou terceira etapa, quando esses planos,
baseados em dados obtidos ao longo de estudos cuidadosos do perfil populacional e da demandas
existentes, sdo transferidos para a realidade, transformados em agdes reais as quais a populagio
passa a ter acesso, ou seja, deixam de ser planos e se tornam servigos ofertado na esfera real e que,
por isso, exercem influéncias sobre as condi¢des de vida da populagdo (ENAP, 2019).

Apos todas essas fases, a avaliagdo das politicas publicas se faz essencial.

Por fim, a fase de avaliacdo ¢ aquela em que os resultados das politicas publicas
serdo mensurados. As analises sobre essa fase buscam compreender os diferentes
instrumentos de avaliagdo utilizados, os resultados alcangados em suas varias

dimensdes (eficiéncia, eficacia, efetividade etc.), os atores envolvidos na avaliagdo,
mecanismos de feedback etc. (ENAP, 2019, p. 13).

A avaliagdo deverd trazer, sempre, a possibilidade de compreender se todos os planos
anteriores ¢ as fases em que se enquadram foram devidamente cumpridos e, assim, geraram bons
resultados ou se sua transi¢ao da teoria para a pratica deixou lacunas para falhas que prejudicam a
populagdo. Compreende-se, assim, que as politicas publicas devem ser conduzidas de acordo com
fases especificas, bem delimitadas e claras, para que deixem de ser somente planos e se tornem
praticas. Cada uma das fases tem relagdo com a anterior e, assim, uma falha em qualquer uma das
etapas podera comprometer o resultado final de toda uma politica publica. Por mais que tenha sido
baseada em estudos reais ¢ confidveis sobre as necessidades populacionais, por exemplo, se o
planejamento ndo for completo, entdo os resultados também nao alcangardo o esperado (ENAP,

2019).
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Conforme esclarecido por McConeell e Hart (2019), Dalfior, Lima e Andrade (2015) e
Farah (2016), politicas publicas devem abranger todas as areas da vida social, ndo sdo destinadas a
uma pessoa, mas a todas elas e devem buscar a garantia de direitos nessas diversas areas. Sob esse
prisma, nao podem ser bem estruturadas na saide e ignorar a educagdo, por exemplo, em cada uma
das areas necessarias para a constru¢do de uma vida digna e justa devem existir politicas publicas
bem formuladas e efetivas.

A legislacdo brasileira ¢ clara quanto ao dever do Estado de incluir as pessoas com
deficiéncia para que vivem de forma adequada e respeitosa, ndo apenas em sua familia, mas em
todos os aspectos da vida social, o que se trata de uma importante evolugdo na esfera de protecio e
garantia de direitos aos cidadaos com deficiéncia (TELES; RESEGE; PUCCINI, 2016).

Em 1990, no Brasil, esse movimento se fortaleceu com as conquistas estabelecidas
na Constituicdo Federal (1988) que afirma a igualdade de condi¢des de acesso e
permanéncia na escola ¢ ressalta o dever do Estado com a educacdo, efetivado
mediante a garantia de ensino fundamental obrigatério e gratuito para todos,
inclusive aos que a ele ndo tiveram acesso na idade propria, e, ainda, atendimento

educacional especializado as pessoas com deficiéncia, preferencialmente na rede
regular de ensino (TELES; RESEGE; PUCCINI, 2016, p. 448).

Nesse sentido, diante da definicdo constitucional de que todos sdo iguais perante a lei, as
politicas publicas devem atender parcelas da populagdo cujo acesso aos direitos depende de esforcos
governamentais ainda maiores, como no caso das pessoas com deficiéncia, seja ela fisica ou mental.
Nesse sentido, o topico de estudos a seguir aborda a deficiéncia, sua conceituagdo € os niumeros

verificados no Brasil € no mundo.

2.2 DEFICIENCIA NO BRASIL E NO MUNDO

Abordar a deficiéncia € sempre uma questao relativamente dificil, que pode variar de acordo
com a vertente sob a qual se procede da andlise. Por exemplo, na vertente histdrica tem-se a
percep¢do do quanto as pessoas com deficiéncia ja foram excluidas, isoladas por serem
consideradas como um fardo, porém, sob a vertente do direito verifica-se uma evolucao
consideravel a partir do reconhecimento internacional dos direitos humanos desses individuos.
“Além disso, retragar o histdrico acerca das PCD - Pessoas com Deficiéncia, devido ao modo pelo
qual elas foram tratadas ao longo do tempo, ndo ¢ uma tarefa precisa, ja que ndo se trata de um
processo continuo nem homogéneo, variando de um lugar para outro num mesmo periodo
historico” (PAIVA BENDASSOLLI, 2017, p. 419).

Em face dessas inumeras diferengas que permeiam esse campo de estudos, deve-se

compreender que, no presente, a deficiéncia tem uma forma mais especifica de ser compreendida do
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que ocorria no passado. No presente, busca-se gerar a compreensdo de que se trata de uma
carateristica da pessoa e, assim, nao pode atuar como fonte de discriminagdo e desrespeito (PAIVA
BENDASSOLI, 2017).

A deficiéncia esta presente em todas as ragas, etnias, géneros, orientacdes sexuais,
idades e religides, sendo que mais de um bilhdo de pessoas, ou 15% da populagdo mundial,
tém alguma forma de deficiéncia. Dentre elas, em torno de 150 milhdes de criancas
apresentam alguma deficiéncia e 80% delas vivem em paises em desenvolvimento, locais nos
quais os recursos sdos limitados e, assim, o atendimento de suas necessidades pode nao
ocorrer integralmente, como deveria ser assegurado (HAYES; BULAT, 2017).

Por deficiéncia ressalta-se uma limitacdo para determinadas habilidades, que pode ser
congénita ou adquirida ao longo da vida, decorrente de acidentes, doencas ou outros fatores. A
deficiéncia pode ser de mobilidade, auditiva, visual, intelectual, enfim, ndo existe apenas uma forma
de deficiéncia, sdo diversas com nimeros variados em todo o mundo (OMS, 2011).

E preciso esclarecer a diferenca entre deficiéncia, incapacidade e desvantagem:

A Organizacdo Mundial da Saude (OMS) classifica “deficiéncia” como uma
diferenca na organizagdo estrutural, psicologica e fisioldogica do organismo
(exemplo: a auséncia de um dos membros inferiores). A “incapacidade” como sendo
a consequéncia funcional da deficiéncia, de modo a ndo realizagdo de tarefas do
cotidiano. E “desvantagem” ¢ o termo que diante dessas situagdes, mostra o
despreparo da sociedade em relacdo a acessibilidade e a aceitagdo das necessidades

especiais para que as pessoas com deficiéncia fisica alcancem um determinado
desempenho social (SANTOS et al, 2012, p. 111).

Compreende-se, assim, que tanto a deficiéncia, a incapacidade ou a desvantagem sdo
condi¢des que atingem a relacdo dos individuos com seu entorno e, muitas vezes, fazem com que
sejam menos aceitas nos grupos existentes.

Santos (2008, p. 502) conceitua a deficiéncia como “[..] um conceito abrangente
relacionado as restricdes sociais impostas as pessoas que possuem variedade nas habilidades
corporais”. Nesse sentido, compreende-se que a deficiéncia, por si so, traz limitagdes a vida e ao
desempenho de algumas atividades dos individuos, limitagdes essas que se expandem quando se
leva em consideragdo a estrutura de muitas regides do mundo visando atender e apoiar essas
pessoas.

A Classificacdo Internacional de Funcionalidade, Deficiéncia e Satde - CIF, adotada
como o modelo conceitual deste Relatdrio, define a incapacidade como um termo
amplo para deficiéncias, limitagdes as atividades e restrigdes a participagdo. A
incapacidade se refere aos aspectos negativos da interagdo entre individuos com
determinadas condi¢des de saude (tais como paralisia cerebral, Sindrome de Down
ou depressdo) e fatores pessoais e¢ ambientais (tais como atitudes negativas,

transportes e prédios publicos inacessiveis, ¢ apoio social limitado) (OMS, 2011, p.
7).
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Um conceito bastante valido e claro quanto a deficiéncia foi cunhado por Miralian et al
(2000, p. 98) da seguinte maneira:
Deficiéncia: perda ou anormalidade de estrutura ou fungdo psicologica, fisiologica
ou anatémica, temporaria ou permanente. Incluem-se nessas a ocorréncia de uma
anomalia, defeito ou perda de um membro, 6rgéo, tecido ou qualquer outra estrutura

do corpo, inclusive das fun¢des mentais. Representa a exteriorizacdo de um estado
patologico, refletindo um distirbio organico, uma perturbagdo no érgao.

Assim, a pessoa com alguma deficiéncia € aquela com uma incapacidade ou limitacao, total
ou parcial, que interfere em seu cotidiano e pode causar dificuldades de acesso aos direitos que
deveriam ser assegurados a todos os cidaddos de forma igualitaria. A pessoa com alguma deficiéncia
tem reduzida ou totalmente limitada alguma de suas capacidades funcionais, ou amis de uma,
porém, isso ndo interfere em sua cidadania, ndo pode atuar como precedente para que seja
desrespeitada, excluida ou considerada inferior. Aproximadamente 15% da populagdo mundial
apresenta alguma forma de deficiéncia e esses niimeros ndo apresentam taxas de redugdo ao longo
dos anos (OMS, 2011).

Miralian et al (2000) ressaltam que tanto os conceitos quanto a forma de atendimento dessas
pessoas na area social dependem de fatores culturais que vém se alterando ao longo dos anos,
porém, ainda ha uma carga extremamente negativa sobre a deficiéncia e a pessoa com deficiéncia,
fator que impede uma inser¢ao real e abrangente na vida social, académica, profissional, etc.

No Brasil, os dados do IBGE (2010) sdo os dados oficiais mais recentes, o que indica que
estudos sobre a deficiéncia precisam ser atualizados para que se tenha uma percepgao real do quadro
no presente.

O Grafico 1 traz dados a respeito das deficiéncias de forma geral, ou seja, visual, auditiva,
intelectual e motora, bem como a classificacdo entre grande dificuldade, alguma dificuldade e
incapacidade total de realizacao.

Os dados evidenciam que mais de 40 milhdes de brasileiros relatam pelo menos uma
deficiéncia, leve ou severa, total ou parcial, sendo as deficiéncias visuais as mais comumente

destacadas entre os brasileiros.
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Grafico 1 — Pessoas com deficiéncias no Brasil de acordo com o IBGE —2010.
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Fonte: IBGE (2010).

Quanto ao percentual da populagdo que essas pessoas representam, apresenta-se o Grafico 2,

na sequéncia.

Gréafico 2 — Pessoas com deficiéncias no Brasil de acordo com o IBGE — 2010 — percentual da
opulac¢do.

W Populacdo sem
deficiéncia

¥ Pessoas com
Deficiéncia

Fonte: Brasil (2019).

Os dados evidenciam que aproximadamente um quarto de toda a populagdo brasileira
apresenta alguma forma de deficiéncia (auditiva, visual, motora, intelectual, total ou parcial,
congénita ou adquirida).

O grau de dificuldade das pessoas com deficiéncia no Brasil consta do Grafico 3, que segue.
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Os dados evidenciam que as deficiéncias que causam alguma dificuldade, mas ndo limitam
completamente os individuos sdo as mais prevalentes. Essas deficiéncias podem ser visuais,
auditivas, motoras ou intelectuais, porém, ndo sdo totais, de modo que existem habilidades e
capacidades para diferentes atividades do cotidiano, ainda que algum auxilio seja necessario

(6culos, aparelhos auditivos, muletas, etc.).

Grafico 3 — Pessoas com deficiéncia no Brasil de acordo com o grau
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Fonte: Brasil (2019).

No que tange as modalidades (visual, auditiva, motora, etc.) e graus de dificuldade (grande
dificuldade, alguma dificuldade ou aqueles que nao conseguem de forma alguma), apresenta-se o
gréfico 4.

Destaca-se a deficiéncia fisica, foco do presente estudo, que causa na maioria dos individuos
alguma dificuldade (ou alguma limitagdo) para as atividades do cotidiano. H4 uma parcela
consideravel com alguma dificuldade, porém, pessoas totalmente impedidas das atividades em
funcdo de deficiéncia fisica sdo a minoria nesse grupo, 0 que ndo representa um numero pequeno

(sdo mais de 734 mil pessoas totalmente impedidas).

Gréfico 4 — Pessoas com deficiéncia no Brasil de acordo com a modalidade e grau
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No Grafico 5 constam dados de deficiéncia congénita e adquirida. Os dados demonstram
que as deficiéncias sdo em sua maioria adquiridas, ou seja, ocorreram apos o individuo sofrer de

alguma doenga ou um acidente que comprometesse suas capacidades.

Grafico 5 — Deficiéncia congénita ou adquirida - 2013
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Fonte: Brasil (2019).

Pensando-se na distribuicao das deficiéncias de acordo com a faixa etaria dos individuos,
apresenta-se o Grafico 6, na sequéncia. Verifica-se que quanto mais a idade avanga maiores sao os
indices de ocorréncia de deficiéncias, tendo-se em mente que o envelhecimento pode desencadear
condi¢des passiveis de gerar como resultado o comprometimento de algumas capacidades dos

individuos.
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Grafico 6 — Deficiéncia no Censo do IBGE 2010
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Fonte: Adaptado de Brasil, Cartilha do Censo 2010 (2012).

Em uma andlise de todas as deficiéncias, sua distribui¢do por regido do pais se da de acordo
com o Grafico 7, que segue. A Regido Nordeste do Brasil apresenta a maior incidéncia de

deficiéncias de todo o pais, seguida pela Regido Norte e Sudeste.

Grafico 7 — Deficiéncia por regido do pais
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Fonte: Adaptado de IBGE (2010).

Sobre a prevaléncia das deficiéncias no mundo, Malta et al (2016, p. 3254), ressaltam que:
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Estima-se que mais de um bilhdo de pessoas em todo mundo tenha algum tipo de
deficiéncia ou incapacidade, correspondendo a cerca de 15% da populagdo mundial.
Ainda segundo a OMS, pelo menos 10% das criancas no mundo nascem ou
adquirem algum tipo de deficiéncia fisica, mental ou sensorial com repercussdo
negativa no desenvolvimento. Além disto, existem inumeras desigualdades no
acesso a reabilitacdo e em paises subdesenvolvidos apenas 3% das pessoas que
necessitam de cuidados recebem algum tipo de servigo de reabilitaggo.

Percebe-se, assim, que os numeros da deficiéncia sao elevados no Brasil € no mundo, o que
demanda ndo apenas de maior atencao ao tema, como também do desenvolvimento de politicas
publicas eficientes para o atendimento dessas pessoas em todas as dreas sociais e, assim, assegurar
uma vida digna e justa, igual ao que se assegura para os cidaddos sem qualquer forma de
deficiéncia. A falta de dados exatos sobre a deficiéncia no mundo faz com que essas pessoas, muitas
vezes, nao sejam vistas, ndo sejam levadas em consideracao de forma mais especifica quando sao
desenvolvidas politicas de saude publica, entre outras politicas essenciais para sua vida (OMS,
2011).

Nesse sentido, o topico de estudos que segue dedica-se a uma andlise de politicas publicas

direcionadas para as pessoas com deficiéncia.

2.3 Politicas publicas para a pessoa com deficiéncia

Politicas publicas podem ser desenvolvidas de forma efetiva, porém, para que isso se
consolide ¢ preciso mudar a mentalidade e a cultura envolvendo a deficiéncia e a forma como as
pessoas deficientes sdo vistas dentro dos grupos sociais. Certamente essas pessoas podem ter mais
dificuldades em algumas atividades do que outras, porém, ao serem excluidas, qualquer
oportunidade de desenvolvimento ¢ eliminada e ¢ possivel que passem toda a vida sem poder
desenvolver e mostrar seu potencial. A inclusdo social faz parte dos direitos humanos das pessoas
com deficiéncia e esses direitos ndo se limitam apenas a deficiéncia fisica, envolve também a
deficiéncia mental. Incluir a pessoa com deficiéncia nao ¢ uma escolha ou um favor, mas um dever
dos governos de todo o mundo e da sociedade, que deve ser defendido por todos os cidadaos
(HALL et al, 2019).

Gannon e Nolan (2007) ressaltam que dados estatisticos de diferentes paises apontam uma
ampla relacdo entre deficiéncia e pobreza, o que indica que essas pessoas sao excluidas amplamente
das oportunidades do cotidiano. Essas pessoas, ainda que tenham potencial para estudar, trabalhar,
produzir, alcancar renda e desenvolvimento para si e para a sociedade, sdo deixadas de lado e,
assim, ndo conseguem sair da linha de pobreza em que vivem. E essencial que politicas publicas

centradas na pessoa com deficiéncia sejam cada vez mais desenvolvidas e aplicadas em todo o
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mundo, para que se gere uma tendéncia de alteracdo ndo apenas na forma como essas pessoas sao
vistas e valorizadas, mas também em sua aceitagdo e esforgos de inser¢do na sociedade como iguais.

Para Simplican et al (2015), mudangas ainda mais significativas sdo necessarias nas
sociedades do mundo para o alcance de uma inclusdo real e ampla dessas pessoas. O primeiro ponto
refere-se ao fato de que os conceitos de inclusdo vigentes no presente sio muito superficiais, em
geral com a ideia de que se deve ceder um lugar para essas pessoas dentro dos grupos sociais como
uma atividade politicamente correta. A inclusdo, ao invés de ser vista como um direito desses
cidadaos e dever da administracdo publica, das sociedades e das empresas, € vista como um ato de
caridade, uma ag3o generosa movida puramente por piedade. Com isso, a inclusdo se desvia de sua
realidade e passa a ser vista como um favor, porém, isso nao pode se perpetuar, € preciso fazer com
que se consolide uma consciéncia dos direitos das pessoas com deficiéncia como direitos humanos
internacionalmente reconhecidos.

Nos paises de baixa e média renda os desafios para incluir as pessoas com deficiéncia,
especialmente no mercado de trabalho, sdo ainda maiores. Essas pessoas nao apenas sao
discriminadas em face das limitagdes fisicas ou intelectuais que apresentam, mas em muitos casos
por serem vistas como um peso. Para muitos governos e empresas, desenvolver politicas voltadas
para essas pessoas torna-se um custo, uma despesa com a qual ndo poderiam contar. Em paises de
alta renda as politicas de inclusao e oferta de oportunidades para as pessoas com deficiéncia estao
mais adiantadas, ainda que o cenario ndo possa ser declarado como ideal e livre de qualquer forma
de segregacao (EBUENYI et al, 2018).

Politicas publicas sdo eficientes quando resultam do debate entre a administragdo publica e a
sociedade a respeito dos problemas mais graves existentes e a busca por sua resolugdo. Nao se pode
ignorar que a forma como as pessoas com deficiéncia sdo tratadas se trata de um problema que diz
respeito a todos, ndo apenas a pessoa com deficiéncia. Quando um cidaddo é desrespeitado e a
sociedade ndo se esforgo para alterar essa realidade, todos sdo prejudicados, pois se abre espaco para
excegoes, para casos nos quais o desrespeito € aceito, escondendo-se por detras de uma fachada de
tendéncia ou de fator cultural (MARIANO et al, 2017).

As pessoas com deficiéncia passaram a ser vistas de outra forma apds a Revolugio
Industrial, quando passam a ser registradas suas atividades como trabalhadores, assim como ocorreu
com as mulheres, de modo que em todo o mundo os olhares para esses individuos comegaram
lentamente a ser alterados. Ainda que o processo de reconhecimento e valorizagdo da pessoa com
deficiéncia tenha sido lento e esteja distante do ideal, pode-se dizer que a definigdo de direitos para

essas pessoas, assim como era assegurado para as demais, teve como marco a Revolugdo Industrial
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e sua inser¢do no mercado de trabalho, demonstrando que poderiam colaborar ativamente para a
geracdo de renda para si e de lucros para as empresas (PAIVA; BENDASSOLLI, 2017).

Deve-se compreender, assim, que ndo basta que as diferengas sejam aceitas, elas precisam
ser valorizadas pelo que sdo caracteristicas que cada pessoa carrega e que formam seus conceitos,
ideias e ideais.

A aceitagdo e a valorizagdo da diversidade, a cooperacdo entre diferentes e a
aprendizagem da multiplicidade sdo, assim, valores que norteiam a inclusdo social,
entendida como o processo pelo qual a sociedade se adapta de forma a poder incluir,

em todos os seus sistemas, pessoas com necessidades especiais e, em simultaneo,
estas se preparam para assumir o seu papel na sociedade (SILVA, 2009, p. 144).

Deve haver espaco para todas as pessoas na sociedade, ndo importa se elas t€m ou ndo
alguma deficiéncia. Para que isso ocorra, porém, a inclusdo deve deixar de ser uma tendéncia para
se tornar uma pratica ampla, reconhecida e defendida por todos, especialmente aqueles que nao tém
deficiéncia devem compreender seu valor para a formagao social.

Sobre a inclusdo social dessas pessoas, pode-se afirmar que:

Incluir socialmente as pessoas com deficiéncia significa respeitar as necessidades
proprias da sua condigdo e possibilitar acesso aos servigos publicos, aos bens
culturais e artisticos ¢ aos produtos decorrentes do avanco social, politico,

econdmico, cientifico e tecnologico da sociedade contemporanea (BRASIL, 2010, p.
18).

Assim, deve-se ressaltar que a inclusdo ¢ muito mais do que essas pessoas ocuparem 0s
mesmos espagos que as demais, refere-se ao fato de garantir que tenham as mesmas oportunidades,
a mesma dignidade e o mesmo respeito.

Analisando-se as politicas publicas brasileiras com foco na pessoa com deficiéncia, pode-se
ressaltar que existe um niimero maior de esforgos na area de saude, ou seja, a area de satde trata-se
de uma das 4reas sociais com mais politicas e agdes voltadas para a pessoa com deficiéncia do que
outras areas da sociedade (PAIVA; BENDASSOLLI, 2017).

Nos servigos de saude publica, assim como em instituigdes privadas, a legislacao define que
a pessoa com deficiéncia deve ter prioridade de atendimento, em funcdo de todas as demais
dificuldades com as quais precisa lidar e, assim, deve-se assegurar que ndo tenham que enfrentar
ainda o desafio do descaso ou do atraso em seu atendimento (BRASIL, 2010).

Borges e Pereira (2016, p. 567) enfatizam que:

O Brasil, nas ultimas décadas, tem produzido um conjunto de politicas publicas que
desafiam a sociedade sob todos os seus aspectos, sejam eles éticos, morais ou
culturais. Os temas de direitos humanos, como igualdade racial, diversidade sexual e
de género, questdes geracionais e direitos da pessoa com deficiéncia, cada vez mais

se afirmam na agenda do Pais e provocam as estruturas de gestdo em todas as
esferas, sejam elas a federal, a estadual ou a distrital e a municipal. Um dos fatores
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que nos ajuda a entender esse processo ¢ o de que a luta pelos direitos humanos é
um aspecto contraditorio, no qual o Estado, qualquer que seja o governo no regime
democratico, e a sociedade civil tém responsabilidades necessariamente
compartilhadas.

No Brasil, assim como no resto do mundo, os direitos que foram conquistados ¢ as politicas
que foram desenvolvidas sdo frutos de um processo lento, que envolveu uma série de atores, ndo
apenas governos, mas as pessoas, mesmo aquelas sem deficiéncias, que entenderam a necessidade
de proteger essas pessoas que, muitas vezes, ndo conseguem exigir por conta propria que suas
garantias sejam devidamente cumpridas (BORGES, PEREIRA, 2016).

Fraga e Sousa (2009) afirmam que a década de 80 foi um divisor de 4guas no que tange a
pessoa com deficiéncia, garantia de direitos e desenvolvimento de politicas publicas na area. Com a
promulgacdo da Constituicdo Federal reconhecendo que todos sdo iguais e assim devem ser
tratados, além dos esforgos para a universalizagdo da saude, acesso a educacdo e demais
dispositivos, a pessoa com deficiéncia passou a receber uma atencdo maior e, assim, tendéncias
foram se alterando em todos os setores da sociedade.

No Brasil, a politica de inclusdo social das pessoas com deficiéncia tem
reconhecimento como norma ampla, a partir da Constituicdo Federal de 1988, que
originou a Lei n°® 7.853/1989, posteriormente regulamentada pelo Decreto n°
3.298/99. Esses documentos nacionais, junto a outros, com destaque para as Leis n°
10.048 e n° 10.098 de 2000 e o Decreto n° 5296/2004, conhecido como o decreto da
acessibilidade, sdo instrumentos legais importantes que vieram ganhar for¢a com a
aprovacao, pela Assembleia-geral das Nagdes Unidas, realizada em 14 de Dezembro

de 2006, da Convencdo Internacional da Organizagdo das Nag¢des Unidas dos
Direitos da Pessoa com Deficiéncia — CDPD (BORGES; PEREIRA, 2016, p. 559).

O atendimento das necessidades das pessoas com deficiéncia que por muitos anos foi visto
como um ato de caridade passou, assim, a ser visto como direito dos cidadios e dever do Estado.
Para cumprir com suas obrigacdes, o Estado passou a desenvolver politicas publicas para o
atendimento das necessidades dessas pessoas, envolvendo também os municipios e estados para que
cada um deles passasse a contribuir para a area de saude, educacdo, emprego, transportes, etc.
PAIVA; BENDASSOLLI, 2017).

Todo o exposto permite ressaltar, assim, que incluir ¢ mais doo que preparar um espago
fisico, ¢ formar a populagdo, os demais cidaddos, para compreender que a deficiéncia ndo reduz
uma pessoa, apenas caracteriza as diferencas.

De modo geral, a sociedade ndo esta preparada para aceitar as diferencas. As regras
sociais, comumente ditadas pela classe dominante, tracam um perfil do homem
normal junto a expectativa de que todos devem ajustar-se a ele. Aqueles que

escapam de algum modo ou em algum grau desse perfil veem-se, entdo, como alvo
de preconceito e discrimina¢des (TUNES; PIANTINO, 2006, p. 7).
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No entanto, todos os individuos s@o diferentes entre si em alguma proporcao e, assim, a
deficiéncia jamais deve servir de argumento para que algumas pessoas nao tenham chances tanto

quanto as outras. Para que isso ocorra, o primeiro desafio encontra-se nas escolas.

2.4 POLITICAS PUBLICAS PARA A INCLUSAO ESCOLAR DA CRIANCA COM
DEFICIENCIA E OS DESAFIOS ATUAIS

O tema da inclusdo de criangas com deficiéncias na educagdo regular ndo ¢ novo, mas
vem sendo debatido nas ultimas décadas com o intuito de chamar toda a sociedade e reavaliar
essa questdo e encontrar formas de apoiar escolas e professores no sentido de ofertar, de
forma justa e igualitaria, educagdo para as criangas com deficiéncias (SANTANA, 2005).

Criangas com deficiéncias e que vivem em paises de baixa ou média renda, ndo
raramente, vivem em condi¢cdes de extrema pobreza, exclusdo e discriminagdo e nao
conseguem acesso aos servigos basicos oferecidos aos seus pares sem deficiéncia. Acredita-se
que 90% das criangas com deficiéncia em paises de baixa renda nunca receberam qualquer
forma de educagdo, enquanto aqueles que sdo matriculados t€ém maior probabilidade de
abandonar a escola do que os alunos sem deficiéncia (HAYES; BULAT, 2017).

Incluir € mais do que colocar as criangas com deficiéncia na mesma sala de aula que as
criancas sem deficiéncia estdo, isso apenas ¢ uma inser¢do em determinado espaco. Incluir
demanda de garantir que essas pessoas terdo as mesmas oportunidades, com atividades iguais,
porém adaptadas para as especificidades (PEREIRA; SANTANA; SANTANA, 2012).

Deve-se compreender, porém, que por muitos anos a pessoa com deficiéncia foi
segregada, considerada como um castigo para as familias e, assim, esses individuos eram
escondidos pelos membros do grupo, por representarem uma vergonha, um castigo das
divindades para seus pecados (SASSAKI, 2006; SILVA, 2009). No Brasil, a pessoa com
deficiéncia também ja foi vista como uma puni¢do, uma vergonha que as familias optavam
por esconder da sociedade para ndo se sentirem inadequadas, inferiorizadas ou excluidas
(CRUZ, 2007). Somente com o passar dos anos essa visdo foi eliminada e compreendeu-se
que essas pessoas devem ter a mesma garantia de direito que as demais (SASSAKI, 2006).

Somente ¢ possivel falar em inclusdo quando esta nao leva em consideragdo apenas a
preparacdo dos espacos para receber essas pessoas (inclusdo fisica), € necessario que possam
acessar aos estudos, trabalho, lazer e outros fatores importantes para a constru¢ao de uma vida digna
(social) e a garantia de que receberdo todo o apoio para um desenvolvimento de suas habilidades e

saberes para a vida (funcional). Nesse sentido, quando se fala em incluir, ndo basta destinar um
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espago em comum para todas as pessoas, deve-se atuar para que o contexto social, em sua
totalidade, receba, acolha e respeite esses cidaddos e todos os seus direitos (PEREIRA;
SANTANA; SANTANA, 2012).

Pensando-se especificamente na inclusdo escolar, o primeiro ponto a ressaltar refere-se a
visao de Mantoan (2002) que define que todas as criangas carregam em si especificidades, ndo se
pode criar um parimetro e esperar que todas se enquadrem nele. E preciso entender que a escola
deve ser o local no qual essas especificidades, mais do que respeitadas, sdo valorizadas, onde essas
criangas sentem que, de fato, fazem parte do grupo e tém valor dentro dele (VYGOTSKY, 2003).

As criangas precisam da escola para que aprendam o contetdo definido para cada etapa do
ensino, na escola desenvolvem dezenas de habilidades e aprendizados que carregardo para a vida e,
assim, esses aprendizados devem ser realmente significativos. Nao basta que entendam textos ou
saibam fazer contas, mais do que isso, precisam ter clara percepcao sobre direitos, deveres, respeito,
apoio, etc. Nesse sentido, a escola que segrega forma pessoas que acreditam que a segregagao nao ¢
um problema tdo grave e ndo se comprometem a combate-lo também fora dos muros da escola
(MANTOAN, 2002).

E preciso esclarecer, ainda, que a visdo do professores ¢ direitos deve ser avaliada, esses
profissionais encontram-se em contato direto com os alunos, percebem as dificuldades, os desafios e
sdo os profissionais mais qualificados para auxiliar no esfor¢o de encontrar solugdes para uma
problematica que nao deve ser vista como um problema dos proprios deficientes, mas de interesse
de todas as pessoas, por se tratar da garantia de igualdade, que deve ser um dos principios da
formacdo da sociedade para que seja justa para todos (SANTANA, 2005).

Com foco na protegdo desses individuos, em 1993 foi promulgado o Decreto n® 914, por
meio do qual se instituiu a Politica Nacional para Integracdo das Pessoas com Deficiéncia,

conceituando a pessoa com deficiéncia do seguinte modo:

Art. 3° Considera-se pessoa portadora de deficiéncia aquela que apresenta, em
carater permanente, perdas ou anomalias de sua estrutura ou funcdo psicoldgica,
fisioldgica ou anatdmica, que gerem incapacidade para o desempenho de atividade,
dentro do padrao considerado normal para o ser humano (BRASIL, Decreto n°® 914,
2020).

O referido Decreto ndo reconhece apenas uma forma de deficiéncia, mas todas elas, sejam
totais ou parciais, porém, devem ser de forma permanente, ndo sendo consideradas deficiéncias
aquelas limitagdes que ocorrem apenas de modo temporario.

A Lei n® 7.853 de 1989 criminaliza toda forma de discriminagdo da pessoa com deficiéncia
no pais (BRASIL, Lei n° 7.853, 2020). O Brasil conta com um importante conjunto de leis que

definem ndo apenas a prioridade de atendimento, mas também os direitos das pessoas com
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deficiéncia, proibindo qualquer forma de segregacao, o que se aplica também as escolas, que devem
atuar continuamente para que incluir nao seja uma excegao, mas a regra.
Barros, Silva e Costa (2015, p. 147), sobre o processo de inclusdo escolar da crianga com
deficiéncia e sua visdo nos ultimos anos, ressaltam que:
A inclusdo de alunos com deficiéncia no campo educacional ndo se constitui em um
fato recente. Advém de uma luta histérica, consolidando-se, expressivamente,
enquanto movimento social, mundialmente conhecido, com a Declaragdo Mundial
sobre Educacdo para Todos. A tematica aborda novas propostas de politicas para
inclusdo de alunos com deficiéncia nas escolas regulares, trazendo multiplas

perspectivas e concepgdes, que contribuem para a compreensdo do cenario e da
complexidade dos processos em que se inserem.

Compreende-se, assim, que ainda que o cendrio atual esteja distante do ideal, ja esteve mais
longe, pois as preocupacdes atuais nem sempre estiveram presentes € as lutas nem sempre
ocorreram em prol da defesa da pessoa com deficiéncia e todos os seus direitos enquanto cidadaos
que sdo.

Braga e Schumacher (2013) enfatizam a necessidade de reconhecer e valorizar as criangas
com deficiéncia nos espagos educacionais, sendo que reconhecer ndo significa apenas inseri-las
nesses espagos, mas desenvolver metodologias e atividades que permitam que acompanhem seus
colegas, sintam-se realmente parte do grupo e, acima de tudo, para que sejam vistas por seus colegas
como parte integrante ¢ importante da construgdo de suas aulas.

Maciver et al (2019) relatam que cerca de 95 milhdes de criangas (5,1%) com idades entre
0-14 anos tém alguma forma de deficiéncia, os problemas mais comuns sdo condi¢des do espectro
do autismo, atraso no desenvolvimento, distirbios comportamentais e dificuldades de
aprendizagem. Muitos paises definem leis para que essas pessoas sejam incluidas na educacao tanto
quanto as demais, porém, ndo sao muitos aqueles que conseguem de fato, colocar essa inclusdo em
pratica de forma integral e efetiva. A participacdo na escola inclui atividades ndo estruturadas
(amizades, jogos), atividades organizadas (esportes, clubes, artes), atividades baseadas em sala de
aula (trabalho em grupo, estudo) e envolvimento em papeis sociais, no entanto, a realidade é que
criangas com deficiéncia correm um risco elevado de obterem apenas participagdo limitada na
escola.

As restricoes em sua participagdo integral na escola geram consequéncias significativas ao
longo da vida para o desempenho, qualidade de vida e bem-estar, em geral, a frequéncia de criangas
com deficiéncia ¢ reduzida em comparacdo com seus pares, esses alunos participam menos de
atividades estruturadas e ndo estruturadas, e experimentam interagdo e participagao em atividades ao
ar livre reduzidas. Além disso, as criangas com deficiéncia mostram menos envolvimento no mundo

escolar em geral, incluindo clubes e organizagdes. Isso tudo decorre do fato de que podem estar em
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um mesmo ambiente que as demais, mas a preparacdo e¢ adaptagdo de atividades para suas
necessidades especificas nem sempre € uma realidade (MACIVER et al, 2019).

E preciso, assim, alcangar um cendrio de educagdo inclusiva, aquela que realmente acolhe
todos os alunos, com ou sem deficiéncias, e na qual a preparagdo das aulas visa assegurar as
mesmas oportunidades a todos, ainda que para isso metodologias diferenciadas precisem ser
definidas e aplicadas, de modo que:

A educagdo inclusiva parte do pressuposto de que todos os alunos estdo na escola
para aprender e, por isso, participam e interagem uns com OS outros,
independentemente das dificuldades mais ou menos complexas que alguns possam
evidenciar e as quais cabe a escola adaptar-se, nomeadamente porque esta atitude
constitui um desafio que cria novas situagcdes de aprendizagem. Nesse sentido, a
diferenca ¢ um valor (Ainscow, 1998) e a escola ¢ um lugar que proporciona

interaccdo de aprendizagens significativas a todos os seus alunos, baseadas na
cooperagdo e na diferenciagao inclusiva (SILVA, 2009, p. 148).

Na visdo de Braga e Schumacher (2013), essas criancas, na maioria das vezes, ndo sabem
quais s3o seus direitos e como lutar por eles, cabe a escola tornar-se uma ferramenta de
concretizagao desses direitos. Nao se trata de uma luta apenas das pessoas com deficiéncia, toda a
sociedade deve lutar para que o reconhecimento da igualdade e da dignidade ocorra dentro e fora
das escolas.

Quanto maior a inclusdo das criangas com deficiéncia no Ensino Fundamental, maiores as
chances de que cheguem ao ensino superior, alcangando uma formagao completa e que lhes permita
viver de forma igualitaria. Em todas as etapas da educacao, a inclusdo deve ser uma pratica efetiva,
sempre com foco na pessoa, ndo nas limitagdes (MOREIRA; MICHELS, COLOSSI, 2006).

Quando se fala em qualidade da educagdo, ainda existe uma associacdo com os resultados
dos alunos nas avaliagdes a que sdo submetidos, mas ¢ preciso, na esfera da inclusao, avaliar a
qualidade sob outra perspectiva, a da oferta de saberes que formam mais do que alunos, formam
cidaddos cientes de seu papel na sociedade, se seus direitos e deveres, capazes de praticas o respeito
e exigir que se concretize, nao apenas para si, mas para todos. Nesse sentido, qualidade da educagio
¢ forma cidaddaos que se apoiam, que mutuamente trocam experiéncias € que valorizam as
especificidades e necessidades de todos (BARROS; SILVA. COSTA, 2015).

A existéncia de uma deficiéncia, por si so, ja gera dificuldades na vida das pessoas
acometidas, muitas necessitam de auxilio para atividades simples do cotidiano, outras nao
conseguem participar da vida familiar da forma como gostariam, lazer e meios de comunicacao
podem nao estar adequados as suas necessidades, enfim, muitas sdo as possiveis barreiras. E preciso

que a escola ndo seja um espago de dificuldades, mas uma porta aberta, pronta a acolher e apoiar a
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formacdo e o desenvolvimento integral dessas pessoas, para que tenham a possibilidade de, ainda

que lentamente, retirar de seus caminhos as barreiras existentes (BERNARDES, 2012).

Na sequéncia, a Tabela 1 apresenta um diferencial a respeito da educacdo inclusiva e a

educacdo padrio, sem praticas inclusivas ou apenas praticas superficiais.

Tabela 1 - Educac¢do inclusiva X ndo inclusiva

INCLUSIVA

NAO INCLUSIVA

Os alunos com deficiéncia frequentam as escolas as
escolas que frequentariam se ndo fossem deficientes,
com facilidade de acesso

Cada aluno esta em uma sala de aula apropriada para a
idade e etapa da educacdo

Cada aluno ¢ aceito e considerado um membro pleno e

valioso da classe e da comunidade escolar

Apoios de educacdo especial sdo fornecidos a cada
aluno com deficiéncia no contexto da sala de aula de
educacdo geral

Todos os alunos recebem uma educacio que atende as
suas necessidades individuais

Nenhum aluno é excluido com base no tipo ou grau de

deficiéncia, sob nenhuma circunstancia

Todos os membros da escola promovem acordos de
ensino cooperativo / colaborativo ¢ reconhecem os
esfor¢os dos demais

Ha planejamento baseado na escola, resolucdo de
problemas e propriedade de todos os alunos e
programas, ndo somente nos conteudos que devem ser

abordados em cada etapa da educagdo

Colocar alunos com deficiéncia em salas de aula de
educagdo geral sem um planejamento cuidadoso e
apoio adequado

Reduzir servigos ou financiamento para servigos de
educagdo especial

Colocar todos os alunos com deficiéncia em salas de
aula separadas com a ideia de que ir3o atrapalhar o
andamento dos demais

Os professores gastam uma quantidade menor de
tempo ensinando ou adaptando o curriculo para alunos
com deficiéncia

Isolar alunos com deficiéncia, retira-los do convivio
com os demais

Colocar em risco o desempenho dos alunos em geral
por meio de uma instru¢do mais lenta ou de um
curriculo menos desafiador

Transferir os professores de educacdo especial para o

papel de assistentes na sala de aula de educagédo geral

Exigir que professores de educagdo geral e especial
trabalhem juntos sem um planejamento cuidadoso e
responsabilidades bem definidas, apenas para
demonstrar que existe educagdo inclusiva quando, de

fato, ela nao é real

Fonte: Do autor (2020).

Incluir envolve muito mais do que ter leis ou exigir que as criangas com deficiéncia estejam
na mesma sala de aula que as criangas comuns, para além disso e de forma mais relevante, deve-se
entender que a inclusdo envolve olhar para as especificidades, para as necessidades especiais desses
alunos visando compreender quais sdo e de que forma ¢ possivel contribuir ativamente para que

sejam atendidas (SANTANA, 2005).
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O planejamento das atividades deve ser pautado em diversos fatores, como as politicas da
escola, as especificidades e necessidades dos alunos, os temas a serem abordados, enfim, ndo basta
olhar para o planejamento de uma tnica forma, € preciso encara-lo como um processo amis amplo
que, apesar de complexo, pode representar toda a diferenca na vida e no aprendizado desses alunos
(BENITEZ; CARUGNO, 2020).

Na Tabela 2, que segue, sdo elencadas as especificidades do planejamento para uma

educacao inclusiva de fato.

Tabela 2 - Planejamento para a educagdo inclusiva

PERSPECTIVA RESULTADOS

Foco na escola As politicas da escola ndo podem ser ignoradas,
devem estar no planejamento

Foco nas especificidades Atender as demandas desses alunos deve ser o esforco
primario em todos os planegjamentos. Um
planejamento ndo pode ser padronizado, deve ocorrer
de acordo com cada realidade, dentro de seu contexto

Foco no contetido Esses alunos tém as mesmas capacidades dos demais,
ainda que alguns possam ter um tempo de aprendizado
diferenciado. E seu direito ter acesso aos mesmos
conteudos

Foco nos materiais Existem inimeros materiais para alunos com
necessidades especiais

Foco na abordagem A abordagem que se mostra efetiva para alguns alunos
pode nio trazer resultados para outros, deve ser revista
e readaptada

Foco nos professores Alguns professores desejam adotar uma educagdo
realmente inclusiva, porém, nfo foram preparados
para isso. Governos e escolas devem fornecer o apoio
necessario para que se atualizem

Foco nas experiéncias A troca de experiéncias pode ser uma ferramenta com
excelentes resultados, a escola deve incentivar que
inciativas bem sucedidas sejam compartilhadas entre
todos os professores

Foco na literatura Conhecer o que dizem estudos sobre o tema pode ser
util como base de conhecimentos, especialmente
quando os professores ndo vivenciaram essa

experiéncia antes

Fonte: Do autor (2020).
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As necessidades especiais podem incluir dificuldades de aprendizagem, deficiéncia de fala e
linguagem, distirbios do espectro do autismo, deficiéncias cognitivas, disturbios emocionais e
comportamentais, deficiéncias fisicas como paralisia cerebral, distrofias musculares, deficiéncias
sensoriais como visao ou audigdo, doengas médicas cronicas e qualquer condi¢do que afete o ideal
Educagdo. As necessidades desses alunos devem ser atendidas no mesmo ambiente em que outros
colegas aprendem. Essa nova configuragdo pode incluir menos alunos na sala de aula, mais
professores ou um nivel mais alto de suporte. A énfase deve se concentrar em encontrar o equilibrio
entre atender as necessidades educacionais dos alunos no ambiente menos restritivo, ou seja, evitar
que sejam separadas das demais, o que poderia gerar uma sensacao de insuficiéncia e inadequagido
entre criancas que ja vivenciam o desafio de viver com uma deficiéncia (BENITEZ; CARUGNO,
2020).

Os desafios para alcangar uma educagdo inclusiva sdo inumeros, porém, ndo podem
constituir uma barreira para que essa realidade se concretize. E dever do Estado, através de todos os
seus governos, assim como da sociedade, atuar continuamente para que a educagao inclusiva seja o
cotidiano de todas as escolas no Brasil.

O professor € o profissional que conduz as criangas durante o periodo educacional, estd em
contato direito com eles, conhece suas especificidades, dificuldades, aquilo que funciona com
alguns grupos mas nao com outros. Nesse sentido, quando se fala em educagdo inclusiva, nao se
pode deixar de abordar o papel desse profissional.

Briant e Oliver (2012, p. 142) afirmam que:

As estratégias utilizadas pelos professores na escola e na sala de aula possibilitam o
desenvolvimento do processo de inclusdo escolar de criancas com deficiéncia
levantando questdes relacionadas ao envolvimento do docente com esse trabalho e a

necessidade de equiparar oportunidades de acesso e aprendizagem para todos os
alunos.

Compreende-se, assim, que o professor pode significar o diferencial entre uma educagdo
inclusiva real, ampla e de sucesso, ou apenas inserir o aluno com necessidades especiais em uma
sala de educa¢do comum, porém sem direcionar para ele atividades que, de fato, contribuam para

seu desenvolvimento.
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3. METODOLOGIA DA PESQUISA

3.1 CARACTERIZACAO DA PESQUISA

Trata-se de uma revisao de literatura apoiada em livros e artigos que discutam a deficiéncia,
conceitos, niimeros, inclusdo das pessoas com deficiéncias, politicas publicas e politicas publicas
voltadas para a pessoa com deficiéncia. Trata-se de um estudo descritivo, que visa conhecer e
compreender a realidade que se busca analisar e, assim, apresentar caracteristicas e tendéncias
envolvidas com o tema (ZANELLA, 2013).

A revisdo de literatura caracterizada como pesquisa bibliografica pode ser compreendida
como:

Bibliografica: uso exclusivo de fontes bibliograficas. A principal vantagem ¢
permitir ao pesquisador a cobertura mais ampla do que se fosse pesquisar
diretamente; ¢ relevante quando o problema de pesquisa requer dados muito

dispersos. Exemplo: Estudos historicos. Procura-se cotejar dados e informagdes para
detectar possiveis incoeréncias ou contradi¢des (ZANELLA, 2013, p. 36).

Foi, também, explicativa, pois apds a andlise dos dados coletados os resultados foram
comparados com outros estudos para, assim, tentar explicar os motivos que levam a esses fatos.
Zanella (2013, p. 34) afirma que esse tipo de pesquisa busca “explicar a razdo pela qual se da uma
ocorréncia social ou natural”. Nessa pesquisa, ainda, procede-se de uma comparacao entre os dados
obtidos e aqueles que a literatura evidencia sobre o tema.

A bibliografia de maior relevancia engloba os autores que de longa data discutem a inclusio
escolar e social da crianca com deficiéncia para que sejam adultos com pleno acesso aos direitos,
como Sassaki (2006); Santos et al. (2012); Teles, Resege e Puccini (2016), Sant’ana (2005) e
Mantoan (2002).

3.2 Universo € Amostra

Aponta-se como populagdo universo da pesquisa as pessoas com deficiéncia fisicas
matriculadas na rede publica municipal, no Ensino Fundamental. Delimita-se respostas a pergunta
de pesquisa/problematizacdo, ¢ dizer, uma possivel relacdo niimero de vagas, acessibilidade das
escolas, profissionais habilitados a atender as necessidades especiais. Para um estudo mais amplo,

comparam-se distintos e variados contextos da educacao publica municipal.
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Como parametro comparativo, ¢ preciso quantificar o numero de alunos em cada unidade de
ensino, relacionando tais dados com uma possivel relacdo com as vagas especiais € satisfacao dos
alunos. Para tanto, foi realizado um levantamento junto a Secretaria Municipal de Educagao.

Os alunos matriculados no Ensino Fundamental na rede publica municipal estdo assim

distribuidos:

Tabela 3 - Alunos matriculados na rede publica municipal no Ensino Fundamental em
Florianopolis

N° Estudantes :

E Pl Matutino | Vespertino| Integral Total I Rwne | Ll
g 1% Ano 826 876 a0 1792 76
I 29 Ano 938 1028 77 2043 87
N Anos 3° Ano 938 982 78 1998 78
o nlcis 4° Ano 961 940 30 1931 72 e
5 5% Ano 1021 933 58 2012 74
N Total 4684 4759 333 9776 387
D
A §° Ano 948 931 0 1879 61
'g o, 7° Ano 1004 855 25 1884 63
N 8% Ano 976 984 0 1960 63 25
T Finais 9° Ano 1178 632 0 1810 60
’E‘ Total 4106 3402 25 7533 247

Total Fundamental 8790 8161 358 17309 634

Fonte: Secretaria Municipal de Educaggo (2020).

Nesse sentido, verifica-se que o municipio conta com 17.309 alunos no Ensino Fundamental
apenas na rede publica de ensino, sendo que nos anos iniciais ha maior ntimero de alunos do que
nos anos finais. Os alunos com deficiéncia matriculados sdo 1.363 (7,9% quando comparados com

alunos sem deficiéncia) (FLORIANOPOLIS, 2020).

3.3 COLETA E ANALISE DE DADOS

Iniciou-se a pesquisa com uma abordagem qualitativa com fins exploratorios em busca das
aplicacoes dos questiondrios entre as pessoas com deficiéncia e os respectivos responsaveis. Apods
esta caracterizagao, seguiu-se com uma abordagem quantitativa com fins descritivos, visando medir
as variaveis em questdo e verificar se houve hipoteses da possivel correlacdo necessidades
especiais dos deficientes e eficiéncia no atendimento das mesmas pelas politicas publicas do
municipio de Florianopolis.

Sobre a abordagem qualitativa, Zanella (2013, p. 35) afirma que:
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[...] a pesquisa qualitativa pode ser definida como a que se fundamenta
principalmente em andlises qualitativas, caracterizando-se, em principio, pela ndo
utilizagdo de instrumental estatistico na andlise dos dados. Esse tipo de anadlise tem
por base conhecimentos tedrico-empiricos que permitem atribuir-lhe cientificidade.

Foram utilizadas fontes de dados primarios através de dados disponibilizados pela Secretaria
Municipal de Educagdo, que contemplaram nimero de alunos no Ensino Fundamental, além de um
levantamento a respeito de qual o total desses alunos que apresentam alguma forma de deficiéncia.

Primeiramente, foi realizada uma andlise do contetido resultante dos dados coletados,
descrevendo o perfil de presenca de deficiéncias no Ensino Fundamental da rede piblica Municipal
de Floriandpolis. “Estudo de campo: sdo semelhantes aos levantamentos, mas procuram maior
profundidade nas variaveis estudadas” (ZANELLA, 2013, p. 38).

Em uma segunda etapa, foi utilizado uma técnica quantitativa, através de graficos, para
ilustrar a eficiéncia das politicas publicas de Floriandpolis com relagdo a populagdo de pessoas com
deficiéncia.

A pesquisa quantitativa ¢ aquela que se caracteriza pelo emprego de instrumentos
estatisticos, tanto na coleta como no tratamento dos dados, ¢ que tem como
finalidade medir relagdes entre as varidveis. No estudo quantitativo, por sua vez, o
pesquisador parte de um plano preestabelecido com hipoteses e varidveis claramente

definidas. Procura medir e quantificar os resultados da investigagdo, elaborando-os
em dados estatisticos (ZANELLA, 2013, p. 35).

Os dados foram associados visando uma compreensao maior € mais clara quanto a realidade
avaliada.

Em fun¢do da pandemia mundial de COVID-19, ndo foi possivel visitar escolas ou turmas
nas quais existam criangas com deficiéncias, entrevistar esses alunos, professores, gestores escolares
ou secretario de educacdo do municipio. Em face disso, os dados coletados foram recebidos através
de contato por e-mail, o que limitou a pesquisa e impediu que fossem conduzidos registros
fotograficos, como havia sido preconizado anteriormente.

Os alunos estdo afastados da escola visando sua seguranca, as aulas estdo sendo oferecidas
virtualmente (on-line) e, assim, ndo se obteve autorizagdo da secretaria de saude para contato com
esses professores, por ja estarem vivenciando uma carga de tarefas excessiva e, assim, acreditar-se
que nao teriam tempo para dedicar a uma entrevista ou conversas com os académicos.

A Secretaria Municipal de Educagdo disponibilizou dados a respeito da quantidade de
alunos com deficiéncia matriculados no Ensino Fundamental na rede publica municipal. Outras
informagdes como adequagdo das estruturas ou satisfacdo dos alunos, absenteismo ou desisténcias

nao foram obtidas. Em uma conversa telefonica ndo oficial, apenas para contato e esclarecimento, o
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secretario municipal de educagdo ofereceu alguns esclarecimentos que serdo apresentados na andlise
dos resultados.

Porém, ressalta-se que ndo se tratou de uma entrevista formal, estruturada, pelo fato de que
o secretario afirmou que ndo havia tempo para participar do estudo, apesar de compreender sua
relevancia, inclusive para a melhoria das condi¢des das politicas de inclusdo desses alunos, na
escola e na sociedade.

Para suprir essa lacuna, além da apresentacdo dos nimeros ofertados pelo secretdrio
municipal, forma coletados dados de publicacdes oficiais sobre o tema, visando demonstrar agdes e
politicas publicas que estejam em aplicagdo e, assim, tenham como cerne auxiliar esses alunos do
Ensino Fundamental a receberem educagdo de qualidade e de acordo com suas necessidades.

Os dados sdo apresentados na sessao que segue, intitulada como “Resultados e Discussdo”.
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4. RESULTADOS E DISCUSSAO

Esta etapa do estudo apresenta os dados coletados a respeito dos niimeros de alunos
com deficiéncia no Ensino Fundamental da rede pubica municipal de educagdo na cidade de
Floriandpolis. O foco recai sobre criangas com deficiéncias diversas, mais especificamente as
deficiéncias fisicas.

A populagdo da Macrorregido Grande Floriandpolis cresceu em 23% no ano de 2010
quando comparada o Censo Demografico de 2000. No ano de 2010 a populagdo da
Macrorregido chegou a 925.576 habitantes (14,81% da populacdo do Estado). A taxa média
de crescimento populacional no periodo de 2000 a 2010 foi de 2,3% ao ano (SEBRAE/SC,
2013). Em 2012, 202.798 estavam educados nas diferentes etapas da educacdo em
Florianopolis, 115.238 deles no Ensino Fundamental, com 15.231 docentes nessa etapa da
educagao.

Inicia-se apresentando a Tabela 4, com os numeros de alunos com deficiéncia de

acordo com o tipo e com a etapa da educacdo em que se encontram.

Tabela 4 - Numeros das deficiéncias na rede publica municipal de educa¢do de Florianopolis

Motora -
. Auditiva | Visual | Fisica . . Em Em | |
Nivel de Ensino | PT | PP | Cego = BV | Surdocegueira | Intelectual | PC | Outros | Miltipla | TEA AHIS | avaliagdo | Observacdo TOTAL
Educacio
Infantil 114 2 |5 0 44 27| 17 21 |1233| 0 85 182 621
Ensino
Fundamental i0{11| 3 [ 8 0 149 211 24 48 |23 | 42 80 72 681
EA t2121 0401 0 | 41 j0} 2 | 4 11101 0 ] 16 [Se
TOTAL 1317 5 13 0 204 |48 43 73 (447 42 | 165 270 | 1340

PT = Perda Total

PP = Perda Parcial

BV = Baixa Visdo

PC = Paralisia Cerebral

TEA = Transtorno do Espectro Autista

AH/S = Altas Habilidades/Superdotacao

Fonte: Secretaria Municipal de Educagio de Florianopolis (2020).

Quanto ao perfil de saude das criangas com deficiéncia em Florian6polis e matriculadas no
ensino fundamental, o que coloca sua idade entre 6 € 14 anos. Os dados da Tabela 4 demonstram
que no Ensino Fundamental, o municipio em estudos conta com 681 criangas com especificidades
diversas que podem alterar o andamento de seu processo de aprendizagem. Dentre elas, 21 possuem
deficiéncia auditiva, 11 possuem deficiéncia visual, 45 alguma deficiéncia fisica ou motora e 48

deficiéncias multiplas, totalizando 125 criangas que se enquadram nos critérios do presente estudo,
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no qual sdo consideradas as deficiéncias de ordem fisica e motora, deficiéncias de ordem mental ndo
sdo consideradas para o levantamento em questao.

Como o Ensino Fundamental pela rede ptblica municipal no municipio de Florianopolis
conta com 17.309 alunos, verifica-se que 0,72% desse total contam com alguma deficiéncia
fisica/motora.

De acordo com o secretario da educacao, todas essas criangas encontram vagas nas escolas
de sua regido, sempre se priorizando as escolas que ficam mais proximas de seu domicilio e, assim,
a familia ndo encontre dificuldades em levar os filhos para a instituicdo de ensino. Porém, as
familias que ndo tém condi¢des de fazé-lo, podem contar com transporte publico escolar que busca
as criancas e leva até a escola, com onibus adaptados para as diferentes deficiéncias, primando pela
seguranca desses alunos, além da garantia de acesso a educagao.

Dados apontam que, em uma andlise global, que apenas 5% de todos os alunos com
deficiéncia concluem o ensino fundamental. Mesmo quando os alunos com deficiéncia
frequentam a escola, um curriculo que nao foi adaptado as suas necessidades pode significar
que eles ndo t€ém o mesmo acesso a educagdo que seus colegas. Além disso, os professores
podem nao saber como atender as necessidades dos alunos com deficiéncia, os livros podem
ndo estar disponiveis em braile para alunos cegos e os professores podem ndo saber a
linguagem de sinais para alunos surdos (HAYES; BULAT, 2017).

Em Florianopolis, a taxa de abandono do Ensino Fundamental por criangas com
deficiéncia ¢ zero, o municipio atua juntamente as essas familias para evitar a desisténcia
escolar, justamente com o intuito de que possam ter melhores condi¢cdes de vida no futuro,
serem inseridas na sociedade e no mercado de trabalho.

Em Santa Catarina, vem crescendo o numero de alunos com deficiéncia na rede

publica de educagdo, conforme o Gréfico 8, apresentada na sequéncia.
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Grafico 8: Numero de matriculas de estudantes da educagdo especial na rede estadual de
€nsino
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Fonte: Santa Catarina (2018, p. 29).

Verifica-se que esse aumento teve inicio em 2007, estabilizou-se no periodo de 2008 a
2009, quando voltou a crescer e manteve a tendéncia de elevacao até o ano de 2016, quando
foram divulgados os dados mais recentes.

Esse aumento decorre da existéncia de politicas educacionais bem definidas, por meio
das quais assegura-se a esses alunos ndo apenas a disponibilidade de vagas, como também
transporte, para que nao existam limitagdes no que tange seu deslocamento para as escolas.

No Atendimento Educacional Especializado — AEE, essas matriculas também se

elevaram, conforme o Grafico 9.
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Grafico 9: Numero de matriculas de estudantes com deficiéncia no Atendimento Educacional

Especializado — AEE
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Fonte: Santa Catarina (2018, p. 30).

A tendéncia de crescimento se mantém desde 2009. Sobre o AEE, a secretaria

Municipal de Educagao ressalta:

Constitui-se como a principal acdo da Educacdo Especial;

E respaldado pela Constitui¢io Federal de 1988, que prescreve, em seu art. 208, “o
atendimento  educacional especializado aos portadores de deficiéncia,
preferencialmente na rede regular de ensino” e pela Politica Nacional de Educagéo
Especial na Perspectiva da Educagdo Inclusiva publicada pelo Ministério da
Educagdo em 2008, que define o AEE como um servigo da Educagdo Especial
que “identifica, elabora e organiza recursos pedagogicos e de acessibilidade, que
eliminam as barreiras para a plena participacdo dos estudantes, considerando suas
necessidades especificas” (SEESP/MEC, 2008); Faz uso da Tecnologia Assistiva —
TA (FLORIANOPOLIS, Secretaria Municipal de Educagao, 2020).

Compreende-se, assim, que esses servicos buscam identificar quais sdo as barreiras

existentes para, entdo, encontrar formas de retirar essas barreiras e auxiliar os alunos com

deficiéncia a terem acesso a um processo educacional de exceléncia para sua formagao

enquanto cidadaos.

Os alunos atendidos nesses servigos sao:

Estudantes com deficiéncia:

Aqueles que tém impedimentos de longo prazo de natureza fisica, mental, intelectual
ou sensorial, 0s quais, em interagdo com diversas barreiras, podem obstruir sua
participagdo plena e efetiva na sociedade em igualdade de condi¢des com as demais
pessoas. (ONU, Art. 01, 2006)

Estudantes com transtorno do espectro autista:
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Aqueles que apresentam um quadro de alteragdes no desenvolvimento
neuropsicomotor, comprometimento nas relagdes sociais, na comunicagao ou
estereotipias motoras.

Estudantes com altas habilidades/superdotacao:

Sdo aqueles que demonstram potencial elevado em qualquer uma das seguintes
areas, isoladas ou combinadas: intelectual, académica, lideranga, psicomotricidade e
artes, além de apresentar grande criatividade, envolvimento na aprendizagem e
realizagdo de tarefas em areas de seu interesse. (MEC, 2008) (FLORIANOPOLIS,
Secretaria Municipal de Educagéo, 2020).

O gestor municipal ndo concordou em relatar quantos professores auxiliares ou
segundos professores atuam na rede municipal, mas informa que ha quantidade suficiente
para atender as demandas dos alunos com deficiéncias.

Kassar (2014) afirma que, nos ultimos anos, ocorreram maiores investimentos na
formacao de professores da educacao inclusiva, porém, o nimero ainda nao ¢ suficiente para
atender as demandas, especialmente em algumas regides do pais. E direito da crianca com
deficiéncia contar com a presenca de um segundo professor, para que possa acompanhar a
turma sem dificuldades e, assim, desenvolver-se na mesma propor¢ao.

Liz (2017) afirma que a inclusdao dos alunos com deficiéncia depende amplamente da
formagdo dos professores, quanto maior sua preparacdo para atender integralmente esses
alunos e suas necessidades, maiores as chances de que a educacdo ofertada seja mais do que
suficiente, mas efetiva para formar educandos e cidaddos cientes de sua participacdo na
formacao social.

A educagdo inclusiva esta subjacente a atitude com que se perspectiva tal como a
pratica pedagogica dos professores e a organizacdo e gestdo da escola e das turmas.
No que diz respeito a atitude, o modo como se perspectivam e prospectivam as
necessidades especiais ¢ determinante para o percurso dos alunos. Quanto a pratica
pedagogica dos professores, a flexibilizacdo curricular e a pedagogia diferenciada
centrada na cooperacdo, bem como estratégias como a aprendizagem cooperativa,

sdo medidas que permitem dar resposta a todos os alunos, no contexto do seu grupo-
turma (SILVA, 2009, p. 148).

Compreende-se, assim, que o professor que deseja que sua pratica possa realmente ser
chamada de inclusiva, deve repensar e readequar suas atividades e metodologias para que
todas as criangas possam participar de uma mesma atividade, ndo somente aquelas sem
alguma deficiéncia, enquanto as outras ficam separadas, assistindo ou fazendo atividades mais
simples e com menor potencial de construcao de habilidades (SILVA, 2009).

Em Santa Catarina, os dados de segundo professor de turma estdo destacados no
Grafico 10, na sequéncia. Os dados demonstram a elevagdo da disponibilidade de segundo
professor de turma, com 4 mil professores em Floriandpolis em 2016, o que demonstra um

esfor¢o importante da Prefeitura Municipal para assegurar os direitos dessas criangas.
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Grafico 10: Disponibilidade de segundo professor de turma em Santa Catarina — todas as
etapas da educacao
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Fonte: Santa Catarina (2018, p. 31).

Penner (2018) enfatiza que os alunos chegam até as salas de aula com uma variedade
de habilidades e experiéncias de vida que tém um impacto significativo em seu sucesso. E
preciso reconhecer e valorizar essas habilidades e experiéncias, pois além de formarem a
pessoa que cada aluno ¢, se forem bem aproveitadas, podem auxiliar na formacao e
desenvolvimento dos demais alunos do grupo. Desenvolver uma educacdo inclusiva depende
da capacidade do professor de compreender essa realidade e usar as diferengas em seu favor e
em favor dos alunos que guia no processo de aprendizagem.

As barreiras sdo muitas, algumas sao simples de serem eliminadas, outras demandam
de esforgos elevados e, assim, € preciso que os poderes publicos, as escolas, os professores e a
propria comunidade se unam em um esforco que ndo envolve apenas a pessoa com
deficiéncia, deve ser do interesse de todos chegar a uma formagao social na qual o respeito as
diferencas impera em todos os espagos, inclusive no espago escolar.

Este estudo deixou evidente que a educagdo inclusiva ainda ¢ um desafio a ser
vencido, existem barreiras diversas que precisam ndo apenas ser conhecidas, como também
eliminadas, para que se configure uma garantia de direitos real, significativa e constante, ndo
apenas em alguns setores sociais, mas na vida da coletividade.

Apb6s o didlogo com o gestor municipal de educagdo, buscou-se realizar um

levantamento de possiveis politicas publicas diferenciadas no municipio com foco na
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educacdo inclusiva e geragdo de resultados, porém, o site da prefeitura e da secretaria de
educagdo nao trazem informagdes especificas sobre o tema.

Em Florianopolis, existem politicas voltadas a inclusdo das pessoas com deficiéncia,
seguindo as leis de Santa Catarina e do Brasil, porém, ndo foram ressaltadas medidas
diferenciais, que se baseiem nas especificidades da cidade, das deficiéncias encontradas, dos
professores e, especialmente, nas necessidades dos alunos. Isso indica que muito ainda ha

para ser feito como forma de assegurar uma educag¢do inclusiva real no local de estudos.
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5. CONCLUSAO

As deficiéncias existem em todos os paises, ainda que os numeros possam ser
diferentes entre eles. Podem ser totais ou parciais, congénitas ou adquiridas, mas sio
permanentes e, assim, afetam a vida das pessoas por toda sua existéncia. No passado as
deficiéncias eram vistas como uma humilhacdo para as familias e essas pessoas eram
totalmente escondidas do convivio social. No presente, porém, crescem os esfor¢os para que
sejam devidamente incluidas na sociedade e tenham as mesmas oportunidades que as pessoas
comuns, sem deficiéncia.

Um esfor¢o que vem crescendo em todo o mundo refere-se a inclusdo escolar, em face
da compreensdo de que criangas incluidas na educacdo desde cedo conseguem desenvolver-se
mais e, assim, as chances de que tenham melhores resultados em sua vida adulta tornam-se
maiores.

O objetivo da educagdo inclusiva ¢ proporcionar uma atencdo educacional que
favoreca 0 maximo desenvolvimento possivel de todos os alunos e a integracdo de todos os
membros da comunidade. Por este motivo, a maioria dos paises do mundo tem proposto
garantir uma educagdo inclusiva e de qualidade para todos até 2030, reduzindo o impacto
negativo no bem-estar emocional dos alunos e melhorando a convivéncia nas salas de aula.

No entanto, existe uma grande variabilidade na implementacdo da educacdo inclusiva,
que se reflete nas diferengas regionais e especificas da escola. Cada pais desenvolve suas leis
e, com base nelas, visa incentivar todo o contexto social a aceitar as diferencas, respeita-las e
compreender que elas tém valor e devem ser respeitadas.

Apesar dos avancos em termos de acesso as escolas regulares para alunos no passado
excluidos, a concretizagdo da educagdo inclusiva legitima ainda estd em andamento. O
verdadeiro significado da educagdo inclusiva ainda estd em processo de construgdo e
integragdo na pratica. Assim, € necessaria uma mudanca de visdo que implique uma mudanga
de perspectiva para entender que todo aluno deve ser aceito e valorizado como ser humano
em todos os direitos ¢ na sua diversidade. A inclusdo trata-se de uma resposta adequada a
diversidade, caracterizando-se como objetivos que os profissionais da educacdo devem
perseguir continuamente, com aten¢do especial as criangas mais vulneraveis e em risco de
exclusdo.

A inclusdo ¢ atualmente um tema muito presente na area da educagdo. Como tal,
responder a diversidade dos alunos trouxe novos desafios para os professores. Concebida em

termos gerais, a educagdo inclusiva representa uma mudanca de uma abordagem de ensino
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que funciona para a maioria dos alunos para uma que envolve a criagdo de oportunidades de
aprendizagem para todos os alunos. Para enfrentar os desafios da diversidade em sala de aula,
¢ fundamental que os professores adaptem suas praticas de ensino.

Um importante requisito para o ensino inclusivo ¢ a experiéncia de diagnodstico dos
professores, que é considerada um elemento central de sua atividade. Dentro de um contexto
inclusivo, os professores ndo sao apenas solicitados a melhorar os resultados de aprendizagem
dos alunos, mas também a apoiar seu desenvolvimento socioemocional. Portanto, uma agenda
educacional mais ampla em favor de resultados sociais e emocionais positivos ¢
frequentemente defendida.

A prefeitura de Floriandpolis segue a legislagdo nacional em questao de priorizagcdo do
atendimento e oferta de educagdo, acessibilidade, oportunidades, etc. Essas medidas sdo
semelhantes as encontradas em outros estados e ndo foi identificada alguma iniciativa
diferenciada, com potencial de elevar as condi¢des dessas criangas. Somente a oferta de

segundo professor foi vista como positiva e crescente, mas o numero desses
profissionais ainda ndo ¢ totalmente compativel com as demandas, o que indica que ainda
existem lacunas a serem preenchidas.

Os servigos de saude, empregos e outras areas, da mesma forma, tém como foco o
atendimento das leis no que tange a pessoa com deficiéncia. Os transportes publicos sdo
adaptados para pessoas com mobilidade reduzida ou totalmente comprometida. H4 uma
fiscalizacdo consideravel quanto a acessibilidade nos prédios publicos, bem como muitas
empresas estdo se readequando para melhor receber deficientes de diferentes condigdes
(visuais, mentais, etc.).

No ensino fundamental hid um acompanhamento dos alunos com deficiéncia
diagnosticados, bem como aqueles suspeitos de deficiéncias mentais, visando assegurar as
melhores condigdes de atendimento de suas necessidades especiais. Segundo dado voltado
para deficiéncias fisicas, todas as escolas sdo adequadamente preparadas para receber esses
alunos sem qualquer dificuldade de acesso, além de haver reorganizagdo de turmas para que
esses alunos ndo estejam distantes da entrada/saida da escola.

Os dados coletados apontam que existem em Floriandpolis relevantes politicas pubicas
de atendimento as criangas com deficiéncia fisica (e outras formas) que estdo no ensino
fundamental, porém, ndo sdo politicas de destaque que se diferenciem daquela adotas em

outros locais como forma de respeitar a legislacdo nacional e estadual vigentes sobre o tema.
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	A educação é direito de todos e dever do Estado, com o papel de desenvolver políticas públicas para assegurar amplo acesso à educação de qualidade. No que tange as pessoas com deficiência, seus direitos são exatamente iguais aos direitos de outros cidadãos e, assim, também deverão encontrar espaço para receber uma educação que contribua para sua aprendizagem e desenvolvimento. O objetivo deste trabalho foi definido como: analisar as Políticas Públicas de Florianópolis voltadas para pessoas com deficiência no Ensino Fundamental. Procedeu-se de uma revisão de literatura para melhor compreensão do tema, bem como de levantamento junto à secretaria municipal de educação para obter dados que respondessem aos questionamentos. Em Florianópolis, existem políticas para a inclusão das pessoas com deficiência na educação, seguindo as leis de Santa Catarina e do Brasil, porém, sem adotar especificidades próprias. Isso indica que muito ainda há para ser feito como forma de assegurar uma educação inclusiva real no local de estudos. Este estudo deixou evidente que o percentual de alunos com deficiência em Florianópolis não é elevado, comparado com dado do Estado, porém nem por isso o tema pode ser considerado sem relevância. Verificou-se a partir da coleta de dados com o gestor municipal que existem medidas adotadas como forma de elevar o acesso à escola e garantir que esses alunos possam concluir o ensino fundamental e, assim, tenham a oportunidade de seguir estudando. Dados mais específicos não puderam ser coletados, em função da pandemia de COVID-19, que impediu que fossem conduzidas entrevistas e levantamentos pessoais nas instituições de ensino.
	Education is the right of all and the duty of the State, with the role of developing public policies to ensure wide access to quality education. Regarding people with disabilities, their rights are exactly equal to the rights of other citizens and, therefore, they must also find space to receive an education that contributes to their learning and development. The objective of this work was defined as: to analyze the Public Policies of Florianópolis aimed at people with disabilities in Elementary School. A literature review was carried out to better understand the theme, as well as a survey with the municipal education department to obtain data that answered the questions. In Florianópolis, there are policies for the inclusion of people with disabilities in education, following the laws of Santa Catarina and Brazil, however, without adopting their own specificities. This indicates that much remains to be done as a way of ensuring real inclusive education at the place of study. This study made it evident that the percentage of students with disabilities in Florianópolis is not high, however the theme cannot be considered irrelevant. It was verified from the data collection with the municipal manager that there are measures adopted as a way to increase the access to school and ensure that these students can finish elementary school and, thus, have the opportunity to continue studying. More specific data could not be collected, due to the COVID-19 pandemic, which prevented interviews and personal surveys from being conducted in educational institutions.
	Keywords: Disabled person. Public policy. Special needs. Education.
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	Dalfior, Lima e Andrade (2015) afirmam que, no Brasil, a análise detalhada das políticas públicas é um esforço relativamente recente, vem se consolidando de forma lenta e os conhecimentos até então gerados são superficiais em sua maioria e pouco difundidos. Toda política pública deve ser desenvolvida pela administração pública com vistas à sociedade, jamais pode atender a interesses limitados, de algumas pessoas, mas deve ter como base a coletividade, o conjunto de pessoas que formam uma sociedade e, por isso, dividem espaços, vivência, dificuldades e necessidades. Ocorre, porém, que os interesses de poder, o desejo por demonstrar uma efetividade maior do que a real, que conquiste votos, se mostra maior do que a preocupação real com as pessoas, suas dificuldades e as ferramentas que poderiam alterar essa realidade para melhor.
	Outro ponto a considerar refere-se ao fato de que as políticas públicas não podem ser estáticas, mas dinâmicas. As pessoas mudam, os grupos em que estão inseridos se alteram, não apenas em quantidade, mas em necessidades, em falta de empregos, em agravos de saúde, em falta de oportunidades, enfim, as mudanças ocorrem todos os dias e, assim, as políticas públicas somente podem ser efetivas se forem precedidas por análises detalhadas do perfil da população e forem atualizadas com frequência. Caso contrário, políticas públicas de grande efetividade no presente podem se tornar totalmente ineficazes em pouco tempo, deixando espaço para dificuldades sociais consideráveis no futuro (DALFIOR; LIMA; ANDRADE, 2015).
	Heringer (2018) ressalta, ainda, que políticas públicas existem em alguma proporção em todos os locais, porém, a avaliação das mesmas ainda é um campo que necessita de maior atenção, organização e preparação para que sejam gerados resultados reais, passíveis de análise em um cenário prático, avaliação de lacunas e falhas e, assim, instituição de medidas corretivas. Somente por meio da avaliação criteriosa das políticas públicas é possível dizer que elas contribuem para as pessoas e para os grupos sociais ou se são uma fachada para a administração pública que usa recursos da população, sem ofertar um retorno adequado por isso.
	Para que uma política pública seja efetiva, a primeira etapa deve ser a agenda, a contextualização para sua aplicação, entendendo os motivos de sua importância e que proporções deve apresentar, “[...] é o momento de definição de temas prioritários a serem tratados pelo Estado. As análises sobre essa fase buscam compreender como e por que determinados temas se tornam mais (ou menos) prioritários de atenção governamental ao longo do tempo” (ENAP, 2019, p. 13).
	Na sequência, deve ocorrer sua formulação, ou seja, com base na compreensão de seu valor e de sua necessidade para todo o contexto social, ela deve ser desenvolvida a partir de uma concepção teórica que permita sua posterior aplicação prática, “[...] é o momento em que as políticas serão objeto de formulação, de planejamento, de decisão sobre seus modelos e objetivos” (ENAP, 2019, p. 13).
	A implementação configura-se como a terceira fase ou terceira etapa, quando esses planos, baseados em dados obtidos ao longo de estudos cuidadosos do perfil populacional e da demandas existentes, são transferidos para a realidade, transformados em ações reais às quais a população passa a ter acesso, ou seja, deixam de ser planos e se tornam serviços ofertado na esfera real e que, por isso, exercem influências sobre as condições de vida da população (ENAP, 2019).
	Após todas essas fases, a avaliação das políticas públicas se faz essencial.
	Por fim, a fase de avaliação é aquela em que os resultados das políticas públicas serão mensurados. As análises sobre essa fase buscam compreender os diferentes instrumentos de avaliação utilizados, os resultados alcançados em suas várias dimensões (eficiência, eficácia, efetividade etc.), os atores envolvidos na avaliação, mecanismos de feedback etc. (ENAP, 2019, p. 13).
	A avaliação deverá trazer, sempre, a possibilidade de compreender se todos os planos anteriores e as fases em que se enquadram foram devidamente cumpridos e, assim, geraram bons resultados ou se sua transição da teoria para a prática deixou lacunas para falhas que prejudicam a população. Compreende-se, assim, que as políticas públicas devem ser conduzidas de acordo com fases específicas, bem delimitadas e claras, para que deixem de ser somente planos e se tornem práticas. Cada uma das fases tem relação com a anterior e, assim, uma falha em qualquer uma das etapas poderá comprometer o resultado final de toda uma política pública. Por mais que tenha sido baseada em estudos reais e confiáveis sobre as necessidades populacionais, por exemplo, se o planejamento não for completo, então os resultados também não alcançarão o esperado (ENAP, 2019).
	Conforme esclarecido por McConeell e Hart (2019), Dalfior, Lima e Andrade (2015) e Farah (2016), políticas públicas devem abranger todas as áreas da vida social, não são destinadas à uma pessoa, mas a todas elas e devem buscar a garantia de direitos nessas diversas áreas. Sob esse prisma, não podem ser bem estruturadas na saúde e ignorar a educação, por exemplo, em cada uma das áreas necessárias para a construção de uma vida digna e justa devem existir políticas públicas bem formuladas e efetivas.
	A legislação brasileira é clara quanto ao dever do Estado de incluir as pessoas com deficiência para que vivem de forma adequada e respeitosa, não apenas em sua família, mas em todos os aspectos da vida social, o que se trata de uma importante evolução na esfera de proteção e garantia de direitos aos cidadãos com deficiência (TELES; RESEGE; PUCCINI, 2016).
	Em 1990, no Brasil, esse movimento se fortaleceu com as conquistas estabelecidas na Constituição Federal (1988) que afirma a igualdade de condições de acesso e permanência na escola e ressalta o dever do Estado com a educação, efetivado mediante a garantia de ensino fundamental obrigatório e gratuito para todos, inclusive aos que a ele não tiveram acesso na idade própria, e, ainda, atendimento educacional especializado às pessoas com deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino (TELES; RESEGE; PUCCINI, 2016, p. 448).
	Nesse sentido, diante da definição constitucional de que todos são iguais perante a lei, as políticas públicas devem atender parcelas da população cujo acesso aos direitos depende de esforços governamentais ainda maiores, como no caso das pessoas com deficiência, seja ela física ou mental. Nesse sentido, o tópico de estudos a seguir aborda a deficiência, sua conceituação e os números verificados no Brasil e no mundo.
	2.2 DEFICIÊNCIA NO BRASIL E NO MUNDO

	Abordar a deficiência é sempre uma questão relativamente difícil, que pode variar de acordo com a vertente sob a qual se procede da análise. Por exemplo, na vertente histórica tem-se a percepção do quanto as pessoas com deficiência já foram excluídas, isoladas por serem consideradas como um fardo, porém, sob a vertente do direito verifica-se uma evolução considerável a partir do reconhecimento internacional dos direitos humanos desses indivíduos. “Além disso, retraçar o histórico acerca das PCD - Pessoas com Deficiência, devido ao modo pelo qual elas foram tratadas ao longo do tempo, não é uma tarefa precisa, já que não se trata de um processo contínuo nem homogêneo, variando de um lugar para outro num mesmo período histórico” (PAIVA BENDASSOLI, 2017, p. 419).
	Em face dessas inúmeras diferenças que permeiam esse campo de estudos, deve-se compreender que, no presente, a deficiência tem uma forma mais específica de ser compreendida do que ocorria no passado. No presente, busca-se gerar a compreensão de que se trata de uma caraterística da pessoa e, assim, não pode atuar como fonte de discriminação e desrespeito (PAIVA BENDASSOLI, 2017).
	A deficiência está presente em todas as raças, etnias, gêneros, orientações sexuais, idades e religiões, sendo que mais de um bilhão de pessoas, ou 15% da população mundial, têm alguma forma de deficiência. Dentre elas, em torno de 150 milhões de crianças apresentam alguma deficiência e 80% delas vivem em países em desenvolvimento, locais nos quais os recursos sãos limitados e, assim, o atendimento de suas necessidades pode não ocorrer integralmente, como deveria ser assegurado (HAYES; BULAT, 2017).
	Por deficiência ressalta-se uma limitação para determinadas habilidades, que pode ser congênita ou adquirida ao longo da vida, decorrente de acidentes, doenças ou outros fatores. A deficiência pode ser de mobilidade, auditiva, visual, intelectual, enfim, não existe apenas uma forma de deficiência, são diversas com números variados em todo o mundo (OMS, 2011).
	É preciso esclarecer a diferença entre deficiência, incapacidade e desvantagem:
	A Organização Mundial da Saúde (OMS) classifica “deficiência” como uma diferença na organização estrutural, psicológica e fisiológica do organismo (exemplo: a ausência de um dos membros inferiores). A “incapacidade” como sendo a consequência funcional da deficiência, de modo a não realização de tarefas do cotidiano. E “desvantagem” é o termo que diante dessas situações, mostra o despreparo da sociedade em relação à acessibilidade e à aceitação das necessidades especiais para que as pessoas com deficiência física alcancem um determinado desempenho social (SANTOS et al, 2012, p. 111).
	Compreende-se, assim, que tanto a deficiência, a incapacidade ou a desvantagem são condições que atingem a relação dos indivíduos com seu entorno e, muitas vezes, fazem com que sejam menos aceitas nos grupos existentes.
	Santos (2008, p. 502) conceitua a deficiência como “[...] um conceito abrangente relacionado às restrições sociais impostas às pessoas que possuem variedade nas habilidades corporais”. Nesse sentido, compreende-se que a deficiência, por si só, traz limitações à vida e ao desempenho de algumas atividades dos indivíduos, limitações essas que se expandem quando se leva em consideração a estrutura de muitas regiões do mundo visando atender e apoiar essas pessoas.
	A Classificação Internacional de Funcionalidade, Deficiência e Saúde - CIF, adotada como o modelo conceitual deste Relatório, define a incapacidade como um termo amplo para deficiências, limitações às atividades e restrições à participação. A incapacidade se refere aos aspectos negativos da interação entre indivíduos com determinadas condições de saúde (tais como paralisia cerebral, Síndrome de Down ou depressão) e fatores pessoais e ambientais (tais como atitudes negativas, transportes e prédios públicos inacessíveis, e apoio social limitado) (OMS, 2011, p. 7).
	Um conceito bastante válido e claro quanto à deficiência foi cunhado por Miralian et al (2000, p. 98) da seguinte maneira:
	Deficiência: perda ou anormalidade de estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica, temporária ou permanente. Incluem-se nessas a ocorrência de uma anomalia, defeito ou perda de um membro, órgão, tecido ou qualquer outra estrutura do corpo, inclusive das funções mentais. Representa a exteriorização de um estado patológico, refletindo um distúrbio orgânico, uma perturbação no órgão.
	Assim, a pessoa com alguma deficiência é aquela com uma incapacidade ou limitação, total ou parcial, que interfere em seu cotidiano e pode causar dificuldades de acesso aos direitos que deveriam ser assegurados a todos os cidadãos de forma igualitária. A pessoa com alguma deficiência tem reduzida ou totalmente limitada alguma de suas capacidades funcionais, ou amis de uma, porém, isso não interfere em sua cidadania, não pode atuar como precedente para que seja desrespeitada, excluída ou considerada inferior. Aproximadamente 15% da população mundial apresenta alguma forma de deficiência e esses números não apresentam taxas de redução ao longo dos anos (OMS, 2011).
	Miralian et al (2000) ressaltam que tanto os conceitos quanto a forma de atendimento dessas pessoas na área social dependem de fatores culturais que vêm se alterando ao longo dos anos, porém, ainda há uma carga extremamente negativa sobre a deficiência e a pessoa com deficiência, fator que impede uma inserção real e abrangente na vida social, acadêmica, profissional, etc.
	No Brasil, os dados do IBGE (2010) são os dados oficiais mais recentes, o que indica que estudos sobre a deficiência precisam ser atualizados para que se tenha uma percepção real do quadro no presente.
	O Gráfico 1 traz dados a respeito das deficiências de forma geral, ou seja, visual, auditiva, intelectual e motora, bem como a classificação entre grande dificuldade, alguma dificuldade e incapacidade total de realização.
	Os dados evidenciam que mais de 40 milhões de brasileiros relatam pelo menos uma deficiência, leve ou severa, total ou parcial, sendo as deficiências visuais as mais comumente destacadas entre os brasileiros.
	
	Fonte: IBGE (2010).
	Quanto ao percentual da população que essas pessoas representam, apresenta-se o Gráfico 2, na sequência.
	
	Fonte: Brasil (2019).
	Os dados evidenciam que aproximadamente um quarto de toda a população brasileira apresenta alguma forma de deficiência (auditiva, visual, motora, intelectual, total ou parcial, congênita ou adquirida).
	O grau de dificuldade das pessoas com deficiência no Brasil consta do Gráfico 3, que segue. Os dados evidenciam que as deficiências que causam alguma dificuldade, mas não limitam completamente os indivíduos são as mais prevalentes. Essas deficiências podem ser visuais, auditivas, motoras ou intelectuais, porém, não são totais, de modo que existem habilidades e capacidades para diferentes atividades do cotidiano, ainda que algum auxílio seja necessário (óculos, aparelhos auditivos, muletas, etc.).
	
	Fonte: Brasil (2019).
	No que tange as modalidades (visual, auditiva, motora, etc.) e graus de dificuldade (grande dificuldade, alguma dificuldade ou aqueles que não conseguem de forma alguma), apresenta-se o gráfico 4.
	Destaca-se a deficiência física, foco do presente estudo, que causa na maioria dos indivíduos alguma dificuldade (ou alguma limitação) para as atividades do cotidiano. Há uma parcela considerável com alguma dificuldade, porém, pessoas totalmente impedidas das atividades em função de deficiência física são a minoria nesse grupo, o que não representa um número pequeno (são mais de 734 mil pessoas totalmente impedidas).
	
	Fonte: Brasil (2019).
	No Gráfico 5 constam dados de deficiência congênita e adquirida. Os dados demonstram que as deficiências são em sua maioria adquiridas, ou seja, ocorreram após o indivíduo sofrer de alguma doença ou um acidente que comprometesse suas capacidades.
	
	Fonte: Brasil (2019).
	Pensando-se na distribuição das deficiências de acordo com a faixa etária dos indivíduos, apresenta-se o Gráfico 6, na sequência. Verifica-se que quanto mais a idade avança maiores são os índices de ocorrência de deficiências, tendo-se em mente que o envelhecimento pode desencadear condições passíveis de gerar como resultado o comprometimento de algumas capacidades dos indivíduos.
	Em uma análise de todas as deficiências, sua distribuição por região do país se dá de acordo com o Gráfico 7, que segue. A Região Nordeste do Brasil apresenta a maior incidência de deficiências de todo o país, seguida pela Região Norte e Sudeste.
	Sobre a prevalência das deficiências no mundo, Malta et al (2016, p. 3254), ressaltam que:
	Estima-se que mais de um bilhão de pessoas em todo mundo tenha algum tipo de deficiência ou incapacidade, correspondendo a cerca de 15% da população mundial. Ainda segundo a OMS, pelo menos 10% das crianças no mundo nascem ou adquirem algum tipo de deficiência física, mental ou sensorial com repercussão negativa no desenvolvimento. Além disto, existem inúmeras desigualdades no acesso à reabilitação e em países subdesenvolvidos apenas 3% das pessoas que necessitam de cuidados recebem algum tipo de serviço de reabilitação.
	Percebe-se, assim, que os números da deficiência são elevados no Brasil e no mundo, o que demanda não apenas de maior atenção ao tema, como também do desenvolvimento de políticas públicas eficientes para o atendimento dessas pessoas em todas as áreas sociais e, assim, assegurar uma vida digna e justa, igual ao que se assegura para os cidadãos sem qualquer forma de deficiência. A falta de dados exatos sobre a deficiência no mundo faz com que essas pessoas, muitas vezes, não sejam vistas, não sejam levadas em consideração de forma mais específica quando são desenvolvidas políticas de saúde pública, entre outras políticas essenciais para sua vida (OMS, 2011).
	Nesse sentido, o tópico de estudos que segue dedica-se a uma análise de políticas públicas direcionadas para as pessoas com deficiência.
	2.3 Políticas públicas para a pessoa com deficiência

	Políticas públicas podem ser desenvolvidas de forma efetiva, porém, para que isso se consolide é preciso mudar a mentalidade e a cultura envolvendo a deficiência e a forma como as pessoas deficientes são vistas dentro dos grupos sociais. Certamente essas pessoas podem ter mais dificuldades em algumas atividades do que outras, porém, ao serem excluídas, qualquer oportunidade de desenvolvimento é eliminada e é possível que passem toda a vida sem poder desenvolver e mostrar seu potencial. A inclusão social faz parte dos direitos humanos das pessoas com deficiência e esses direitos não se limitam apenas à deficiência física, envolve também a deficiência mental. Incluir a pessoa com deficiência não é uma escolha ou um favor, mas um dever dos governos de todo o mundo e da sociedade, que deve ser defendido por todos os cidadãos (HALL et al, 2019).
	Gannon e Nolan (2007) ressaltam que dados estatísticos de diferentes países apontam uma ampla relação entre deficiência e pobreza, o que indica que essas pessoas são excluídas amplamente das oportunidades do cotidiano. Essas pessoas, ainda que tenham potencial para estudar, trabalhar, produzir, alcançar renda e desenvolvimento para si e para a sociedade, são deixadas de lado e, assim, não conseguem sair da linha de pobreza em que vivem. É essencial que políticas públicas centradas na pessoa com deficiência sejam cada vez mais desenvolvidas e aplicadas em todo o mundo, para que se gere uma tendência de alteração não apenas na forma como essas pessoas são vistas e valorizadas, mas também em sua aceitação e esforços de inserção na sociedade como iguais.
	Para Simplican et al (2015), mudanças ainda mais significativas são necessárias nas sociedades do mundo para o alcance de uma inclusão real e ampla dessas pessoas. O primeiro ponto refere-se ao fato de que os conceitos de inclusão vigentes no presente são muito superficiais, em geral com a ideia de que se deve ceder um lugar para essas pessoas dentro dos grupos sociais como uma atividade politicamente correta. A inclusão, ao invés de ser vista como um direito desses cidadãos e dever da administração pública, das sociedades e das empresas, é vista como um ato de caridade, uma ação generosa movida puramente por piedade. Com isso, a inclusão se desvia de sua realidade e passa a ser vista como um favor, porém, isso não pode se perpetuar, é preciso fazer com que se consolide uma consciência dos direitos das pessoas com deficiência como direitos humanos internacionalmente reconhecidos.
	Nos países de baixa e média renda os desafios para incluir as pessoas com deficiência, especialmente no mercado de trabalho, são ainda maiores. Essas pessoas não apenas são discriminadas em face das limitações físicas ou intelectuais que apresentam, mas em muitos casos por serem vistas como um peso. Para muitos governos e empresas, desenvolver políticas voltadas para essas pessoas torna-se um custo, uma despesa com a qual não poderiam contar. Em países de alta renda as políticas de inclusão e oferta de oportunidades para as pessoas com deficiência estão mais adiantadas, ainda que o cenário não possa ser declarado como ideal e livre de qualquer forma de segregação (EBUENYI et al, 2018).
	Políticas públicas são eficientes quando resultam do debate entre a administração pública e a sociedade a respeito dos problemas mais graves existentes e a busca por sua resolução. Não se pode ignorar que a forma como as pessoas com deficiência são tratadas se trata de um problema que diz respeito a todos, não apenas à pessoa com deficiência. Quando um cidadão é desrespeitado e a sociedade não se esforço para alterar essa realidade, todos são prejudicados, pois se abre espaço para exceções, para casos nos quais o desrespeito é aceito, escondendo-se por detrás de uma fachada de tendência ou de fator cultural (MARIANO et al, 2017).
	As pessoas com deficiência passaram a ser vistas de outra forma após a Revolução Industrial, quando passam a ser registradas suas atividades como trabalhadores, assim como ocorreu com as mulheres, de modo que em todo o mundo os olhares para esses indivíduos começaram lentamente a ser alterados. Ainda que o processo de reconhecimento e valorização da pessoa com deficiência tenha sido lento e esteja distante do ideal, pode-se dizer que a definição de direitos para essas pessoas, assim como era assegurado para as demais, teve como marco a Revolução Industrial e sua inserção no mercado de trabalho, demonstrando que poderiam colaborar ativamente para a geração de renda para si e de lucros para as empresas (PAIVA; BENDASSOLLI, 2017).
	Deve-se compreender, assim, que não basta que as diferenças sejam aceitas, elas precisam ser valorizadas pelo que são características que cada pessoa carrega e que formam seus conceitos, ideias e ideais.
	A aceitação e a valorização da diversidade, a cooperação entre diferentes e a aprendizagem da multiplicidade são, assim, valores que norteiam a inclusão social, entendida como o processo pelo qual a sociedade se adapta de forma a poder incluir, em todos os seus sistemas, pessoas com necessidades especiais e, em simultâneo, estas se preparam para assumir o seu papel na sociedade (SILVA, 2009, p. 144).
	Deve haver espaço para todas as pessoas na sociedade, não importa se elas têm ou não alguma deficiência. Para que isso ocorra, porém, a inclusão deve deixar de ser uma tendência para se tornar uma prática ampla, reconhecida e defendida por todos, especialmente aqueles que não têm deficiência devem compreender seu valor para a formação social.
	Sobre a inclusão social dessas pessoas, pode-se afirmar que:
	Incluir socialmente as pessoas com deficiência significa respeitar as necessidades próprias da sua condição e possibilitar acesso aos serviços públicos, aos bens culturais e artísticos e aos produtos decorrentes do avanço social, político, econômico, científico e tecnológico da sociedade contemporânea (BRASIL, 2010, p. 18).
	Assim, deve-se ressaltar que a inclusão é muito mais do que essas pessoas ocuparem os mesmos espaços que as demais, refere-se ao fato de garantir que tenham as mesmas oportunidades, a mesma dignidade e o mesmo respeito.
	Analisando-se as políticas públicas brasileiras com foco na pessoa com deficiência, pode-se ressaltar que existe um número maior de esforços na área de saúde, ou seja, a área de saúde trata-se de uma das áreas sociais com mais políticas e ações voltadas para a pessoa com deficiência do que outras áreas da sociedade (PAIVA; BENDASSOLLI, 2017).
	Nos serviços de saúde pública, assim como em instituições privadas, a legislação define que a pessoa com deficiência deve ter prioridade de atendimento, em função de todas as demais dificuldades com as quais precisa lidar e, assim, deve-se assegurar que não tenham que enfrentar ainda o desafio do descaso ou do atraso em seu atendimento (BRASIL, 2010).
	Borges e Pereira (2016, p. 567) enfatizam que:
	O Brasil, nas últimas décadas, tem produzido um conjunto de políticas públicas que desafiam a sociedade sob todos os seus aspectos, sejam eles éticos, morais ou culturais. Os temas de direitos humanos, como igualdade racial, diversidade sexual e de gênero, questões geracionais e direitos da pessoa com deficiência, cada vez mais se afirmam na agenda do País e provocam as estruturas de gestão em todas as esferas, sejam elas a federal, a estadual ou a distrital e a municipal. Um dos fatores que nos ajuda a entender esse processo é o de que a luta pelos direitos humanos é um aspecto contraditório, no qual o Estado, qualquer que seja o governo no regime democrático, e a sociedade civil têm responsabilidades necessariamente compartilhadas.
	No Brasil, assim como no resto do mundo, os direitos que foram conquistados e as políticas que foram desenvolvidas são frutos de um processo lento, que envolveu uma série de atores, não apenas governos, mas as pessoas, mesmo aquelas sem deficiências, que entenderam a necessidade de proteger essas pessoas que, muitas vezes, não conseguem exigir por conta própria que suas garantias sejam devidamente cumpridas (BORGES, PEREIRA, 2016).
	Fraga e Sousa (2009) afirmam que a década de 80 foi um divisor de águas no que tange a pessoa com deficiência, garantia de direitos e desenvolvimento de políticas públicas na área. Com a promulgação da Constituição Federal reconhecendo que todos são iguais e assim devem ser tratados, além dos esforços para a universalização da saúde, acesso à educação e demais dispositivos, a pessoa com deficiência passou a receber uma atenção maior e, assim, tendências foram se alterando em todos os setores da sociedade.
	No Brasil, a política de inclusão social das pessoas com deficiência tem reconhecimento como norma ampla, a partir da Constituição Federal de 1988, que originou a Lei nº 7.853/1989, posteriormente regulamentada pelo Decreto n° 3.298/99. Esses documentos nacionais, junto a outros, com destaque para as Leis nº 10.048 e nº 10.098 de 2000 e o Decreto nº 5296/2004, conhecido como o decreto da acessibilidade, são instrumentos legais importantes que vieram ganhar força com a aprovação, pela Assembleia-geral das Nações Unidas, realizada em 14 de Dezembro de 2006, da Convenção Internacional da Organização das Nações Unidas dos Direitos da Pessoa com Deficiência – CDPD (BORGES; PEREIRA, 2016, p. 559).
	O atendimento das necessidades das pessoas com deficiência que por muitos anos foi visto como um ato de caridade passou, assim, a ser visto como direito dos cidadãos e dever do Estado. Para cumprir com suas obrigações, o Estado passou a desenvolver políticas públicas para o atendimento das necessidades dessas pessoas, envolvendo também os municípios e estados para que cada um deles passasse a contribuir para a área de saúde, educação, emprego, transportes, etc. PAIVA; BENDASSOLLI, 2017).
	Todo o exposto permite ressaltar, assim, que incluir é mais doo que preparar um espaço físico, é formar a população, os demais cidadãos, para compreender que a deficiência não reduz uma pessoa, apenas caracteriza as diferenças.
	No entanto, todos os indivíduos são diferentes entre si em alguma proporção e, assim, a deficiência jamais deve servir de argumento para que algumas pessoas não tenham chances tanto quanto as outras. Para que isso ocorra, o primeiro desafio encontra-se nas escolas.
	2.4 POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A INCLUSÃO ESCOLAR DA CRIANÇA COM DEFICIÊNCIA E OS DESAFIOS ATUAIS

	O tema da inclusão de crianças com deficiências na educação regular não é novo, mas vem sendo debatido nas últimas décadas com o intuito de chamar toda a sociedade e reavaliar essa questão e encontrar formas de apoiar escolas e professores no sentido de ofertar, de forma justa e igualitária, educação para as crianças com deficiências (SANTANA, 2005).
	Crianças com deficiências e que vivem em países de baixa ou média renda, não raramente, vivem em condições de extrema pobreza, exclusão e discriminação e não conseguem acesso aos serviços básicos oferecidos aos seus pares sem deficiência. Acredita-se que 90% das crianças com deficiência em países de baixa renda nunca receberam qualquer forma de educação, enquanto aqueles que são matriculados têm maior probabilidade de abandonar a escola do que os alunos sem deficiência (HAYES; BULAT, 2017).
	Incluir é mais do que colocar as crianças com deficiência na mesma sala de aula que as crianças sem deficiência estão, isso apenas é uma inserção em determinado espaço. Incluir demanda de garantir que essas pessoas terão as mesmas oportunidades, com atividades iguais, porém adaptadas para as especificidades (PEREIRA; SANTANA; SANTANA, 2012).
	Deve-se compreender, porém, que por muitos anos a pessoa com deficiência foi segregada, considerada como um castigo para as famílias e, assim, esses indivíduos eram escondidos pelos membros do grupo, por representarem uma vergonha, um castigo das divindades para seus pecados (SASSAKI, 2006; SILVA, 2009). No Brasil, a pessoa com deficiência também já foi vista como uma punição, uma vergonha que as famílias optavam por esconder da sociedade para não se sentirem inadequadas, inferiorizadas ou excluídas (CRUZ, 2007). Somente com o passar dos anos essa visão foi eliminada e compreendeu-se que essas pessoas devem ter a mesma garantia de direito que as demais (SASSAKI, 2006).
	Somente é possível falar em inclusão quando esta não leva em consideração apenas a preparação dos espaços para receber essas pessoas (inclusão física), é necessário que possam acessar aos estudos, trabalho, lazer e outros fatores importantes para a construção de uma vida digna (social) e a garantia de que receberão todo o apoio para um desenvolvimento de suas habilidades e saberes para a vida (funcional). Nesse sentido, quando se fala em incluir, não basta destinar um espaço em comum para todas as pessoas, deve-se atuar para que o contexto social, em sua totalidade, receba, acolha e respeite esses cidadãos e todos os seus direitos (PEREIRA; SANTANA; SANTANA, 2012).
	Pensando-se especificamente na inclusão escolar, o primeiro ponto a ressaltar refere-se à visão de Mantoan (2002) que define que todas as crianças carregam em si especificidades, não se pode criar um parâmetro e esperar que todas se enquadrem nele. É preciso entender que a escola deve ser o local no qual essas especificidades, mais do que respeitadas, são valorizadas, onde essas crianças sentem que, de fato, fazem parte do grupo e têm valor dentro dele (VYGOTSKY, 2003).
	As crianças precisam da escola para que aprendam o conteúdo definido para cada etapa do ensino, na escola desenvolvem dezenas de habilidades e aprendizados que carregarão para a vida e, assim, esses aprendizados devem ser realmente significativos. Não basta que entendam textos ou saibam fazer contas, mais do que isso, precisam ter clara percepção sobre direitos, deveres, respeito, apoio, etc. Nesse sentido, a escola que segrega forma pessoas que acreditam que a segregação não é um problema tão grave e não se comprometem a combate-lo também fora dos muros da escola (MANTOAN, 2002).
	É preciso esclarecer, ainda, que a visão do professores e direitos deve ser avaliada, esses profissionais encontram-se em contato direto com os alunos, percebem as dificuldades, os desafios e são os profissionais mais qualificados para auxiliar no esforço de encontrar soluções para uma problemática que não deve ser vista como um problema dos próprios deficientes, mas de interesse de todas as pessoas, por se tratar da garantia de igualdade, que deve ser um dos princípios da formação da sociedade para que seja justa para todos (SANTANA, 2005).
	Com foco na proteção desses indivíduos, em 1993 foi promulgado o Decreto nº 914, por meio do qual se instituiu a Política Nacional para Integração das Pessoas com Deficiência, conceituando a pessoa com deficiência do seguinte modo:
	O referido Decreto não reconhece apenas uma forma de deficiência, mas todas elas, sejam totais ou parciais, porém, devem ser de forma permanente, não sendo consideradas deficiências aquelas limitações que ocorrem apenas de modo temporário.
	A Lei nº 7.853 de 1989 criminaliza toda forma de discriminação da pessoa com deficiência no país (BRASIL, Lei nº 7.853, 2020). O Brasil conta com um importante conjunto de leis que definem não apenas a prioridade de atendimento, mas também os direitos das pessoas com deficiência, proibindo qualquer forma de segregação, o que se aplica também às escolas, que devem atuar continuamente para que incluir não seja uma exceção, mas a regra.
	Barros, Silva e Costa (2015, p. 147), sobre o processo de inclusão escolar da criança com deficiência e sua visão nos últimos anos, ressaltam que:
	A inclusão de alunos com deficiência no campo educacional não se constitui em um fato recente. Advém de uma luta histórica, consolidando-se, expressivamente, enquanto movimento social, mundialmente conhecido, com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos. A temática aborda novas propostas de políticas para inclusão de alunos com deficiência nas escolas regulares, trazendo múltiplas perspectivas e concepções, que contribuem para a compreensão do cenário e da complexidade dos processos em que se inserem.
	Compreende-se, assim, que ainda que o cenário atual esteja distante do ideal, já esteve mais longe, pois as preocupações atuais nem sempre estiveram presentes e as lutas nem sempre ocorreram em prol da defesa da pessoa com deficiência e todos os seus direitos enquanto cidadãos que são.
	Braga e Schumacher (2013) enfatizam a necessidade de reconhecer e valorizar as crianças com deficiência nos espaços educacionais, sendo que reconhecer não significa apenas inseri-las nesses espaços, mas desenvolver metodologias e atividades que permitam que acompanhem seus colegas, sintam-se realmente parte do grupo e, acima de tudo, para que sejam vistas por seus colegas como parte integrante e importante da construção de suas aulas.
	Maciver et al (2019) relatam que cerca de 95 milhões de crianças (5,1%) com idades entre 0-14 anos têm alguma forma de deficiência, os problemas mais comuns são condições do espectro do autismo, atraso no desenvolvimento, distúrbios comportamentais e dificuldades de aprendizagem. Muitos países definem leis para que essas pessoas sejam incluídas na educação tanto quanto as demais, porém, não são muitos aqueles que conseguem de fato, colocar essa inclusão em prática de forma integral e efetiva. A participação na escola inclui atividades não estruturadas (amizades, jogos), atividades organizadas (esportes, clubes, artes), atividades baseadas em sala de aula (trabalho em grupo, estudo) e envolvimento em papeis sociais, no entanto, a realidade é que crianças com deficiência correm um risco elevado de obterem apenas participação limitada na escola.
	As restrições em sua participação integral na escola geram consequências significativas ao longo da vida para o desempenho, qualidade de vida e bem-estar, em geral, a frequência de crianças com deficiência é reduzida em comparação com seus pares, esses alunos participam menos de atividades estruturadas e não estruturadas, e experimentam interação e participação em atividades ao ar livre reduzidas. Além disso, as crianças com deficiência mostram menos envolvimento no mundo escolar em geral, incluindo clubes e organizações. Isso tudo decorre do fato de que podem estar em um mesmo ambiente que as demais, mas a preparação e adaptação de atividades para suas necessidades específicas nem sempre é uma realidade (MACIVER et al, 2019).
	É preciso, assim, alcançar um cenário de educação inclusiva, aquela que realmente acolhe todos os alunos, com ou sem deficiências, e na qual a preparação das aulas visa assegurar as mesmas oportunidades a todos, ainda que para isso metodologias diferenciadas precisem ser definidas e aplicadas, de modo que:
	A educação inclusiva parte do pressuposto de que todos os alunos estão na escola para aprender e, por isso, participam e interagem uns com os outros, independentemente das dificuldades mais ou menos complexas que alguns possam evidenciar e às quais cabe à escola adaptar-se, nomeadamente porque esta atitude constitui um desafio que cria novas situações de aprendizagem. Nesse sentido, a diferença é um valor (Ainscow, 1998) e a escola é um lugar que proporciona interacção de aprendizagens significativas a todos os seus alunos, baseadas na cooperação e na diferenciação inclusiva (SILVA, 2009, p. 148).
	Na visão de Braga e Schumacher (2013), essas crianças, na maioria das vezes, não sabem quais são seus direitos e como lutar por eles, cabe à escola tornar-se uma ferramenta de concretização desses direitos. Não se trata de uma luta apenas das pessoas com deficiência, toda a sociedade deve lutar para que o reconhecimento da igualdade e da dignidade ocorra dentro e fora das escolas.
	Quanto maior a inclusão das crianças com deficiência no Ensino Fundamental, maiores as chances de que cheguem ao ensino superior, alcançando uma formação completa e que lhes permita viver de forma igualitária. Em todas as etapas da educação, a inclusão deve ser uma prática efetiva, sempre com foco na pessoa, não nas limitações (MOREIRA; MICHELS, COLOSSI, 2006).
	Quando se fala em qualidade da educação, ainda existe uma associação com os resultados dos alunos nas avaliações a que são submetidos, mas é preciso, na esfera da inclusão, avaliar a qualidade sob outra perspectiva, a da oferta de saberes que formam mais do que alunos, formam cidadãos cientes de seu papel na sociedade, se seus direitos e deveres, capazes de práticas o respeito e exigir que se concretize, não apenas para si, mas para todos. Nesse sentido, qualidade da educação é forma cidadãos que se apoiam, que mutuamente trocam experiências e que valorizam as especificidades e necessidades de todos (BARROS; SILVA. COSTA, 2015).
	A existência de uma deficiência, por si só, já gera dificuldades na vida das pessoas acometidas, muitas necessitam de auxílio para atividades simples do cotidiano, outras não conseguem participar da vida familiar da forma como gostariam, lazer e meios de comunicação podem não estar adequados as suas necessidades, enfim, muitas são as possíveis barreiras. É preciso que a escola não seja um espaço de dificuldades, mas uma porta aberta, pronta a acolher e apoiar a formação e o desenvolvimento integral dessas pessoas, para que tenham a possibilidade de, ainda que lentamente, retirar de seus caminhos as barreiras existentes (BERNARDES, 2012).
	Na sequência, a Tabela 1 apresenta um diferencial a respeito da educação inclusiva e a educação padrão, sem práticas inclusivas ou apenas práticas superficiais.
	INCLUSIVA
	NÃO INCLUSIVA
	Os alunos com deficiência frequentam as escolas as escolas que frequentariam se não fossem deficientes, com facilidade de acesso
	Colocar alunos com deficiência em salas de aula de educação geral sem um planejamento cuidadoso e apoio adequado
	Cada aluno está em uma sala de aula apropriada para a idade e etapa da educação
	Reduzir serviços ou financiamento para serviços de educação especial
	Cada aluno é aceito e considerado um membro pleno e valioso da classe e da comunidade escolar
	Colocar todos os alunos com deficiência em salas de aula separadas com a ideia de que irão atrapalhar o andamento dos demais
	Apoios de educação especial são fornecidos a cada aluno com deficiência no contexto da sala de aula de educação geral
	Os professores gastam uma quantidade menor de tempo ensinando ou adaptando o currículo para alunos com deficiência
	Todos os alunos recebem uma educação que atende às suas necessidades individuais
	Isolar alunos com deficiência, retirá-los do convívio com os demais
	Nenhum aluno é excluído com base no tipo ou grau de deficiência, sob nenhuma circunstância
	Colocar em risco o desempenho dos alunos em geral por meio de uma instrução mais lenta ou de um currículo menos desafiador
	Todos os membros da escola promovem acordos de ensino cooperativo / colaborativo e reconhecem os esforços dos demais
	Transferir os professores de educação especial para o papel de assistentes na sala de aula de educação geral
	Há planejamento baseado na escola, resolução de problemas e propriedade de todos os alunos e programas, não somente nos conteúdos que devem ser abordados em cada etapa da educação
	Exigir que professores de educação geral e especial trabalhem juntos sem um planejamento cuidadoso e responsabilidades bem definidas, apenas para demonstrar que existe educação inclusiva quando, de fato, ela não é real
	Fonte: Do autor (2020).
	Incluir envolve muito mais do que ter leis ou exigir que as crianças com deficiência estejam na mesma sala de aula que as crianças comuns, para além disso e de forma mais relevante, deve-se entender que a inclusão envolve olhar para as especificidades, para as necessidades especiais desses alunos visando compreender quais são e de que forma é possível contribuir ativamente para que sejam atendidas (SANTANA, 2005).
	O planejamento das atividades deve ser pautado em diversos fatores, como as políticas da escola, as especificidades e necessidades dos alunos, os temas a serem abordados, enfim, não basta olhar para o planejamento de uma única forma, é preciso encará-lo como um processo amis amplo que, apesar de complexo, pode representar toda a diferença na vida e no aprendizado desses alunos (BENITEZ; CARUGNO, 2020).
	Na Tabela 2, que segue, são elencadas as especificidades do planejamento para uma educação inclusiva de fato.
	PERSPECTIVA
	RESULTADOS
	Foco na escola
	As políticas da escola não podem ser ignoradas, devem estar no planejamento
	Foco nas especificidades
	Atender as demandas desses alunos deve ser o esforço primário em todos os planejamentos. Um planejamento não pode ser padronizado, deve ocorrer de acordo com cada realidade, dentro de seu contexto
	Foco no conteúdo
	Esses alunos têm as mesmas capacidades dos demais, ainda que alguns possam ter um tempo de aprendizado diferenciado. É seu direito ter acesso aos mesmos conteúdos
	Foco nos materiais
	Existem inúmeros materiais para alunos com necessidades especiais
	Foco na abordagem
	A abordagem que se mostra efetiva para alguns alunos pode não trazer resultados para outros, deve ser revista e readaptada
	Foco nos professores
	Alguns professores desejam adotar uma educação realmente inclusiva, porém, não foram preparados para isso. Governos e escolas devem fornecer o apoio necessário para que se atualizem
	Foco nas experiências
	A troca de experiências pode ser uma ferramenta com excelentes resultados, a escola deve incentivar que inciativas bem sucedidas sejam compartilhadas entre todos os professores
	Foco na literatura
	Conhecer o que dizem estudos sobre o tema pode ser útil como base de conhecimentos, especialmente quando os professores não vivenciaram essa experiência antes
	Fonte: Do autor (2020).
	As necessidades especiais podem incluir dificuldades de aprendizagem, deficiência de fala e linguagem, distúrbios do espectro do autismo, deficiências cognitivas, distúrbios emocionais e comportamentais, deficiências físicas como paralisia cerebral, distrofias musculares, deficiências sensoriais como visão ou audição, doenças médicas crônicas e qualquer condição que afete o ideal Educação. As necessidades desses alunos devem ser atendidas no mesmo ambiente em que outros colegas aprendem. Essa nova configuração pode incluir menos alunos na sala de aula, mais professores ou um nível mais alto de suporte. A ênfase deve se concentrar em encontrar o equilíbrio entre atender às necessidades educacionais dos alunos no ambiente menos restritivo, ou seja, evitar que sejam separadas das demais, o que poderia gerar uma sensação de insuficiência e inadequação entre crianças que já vivenciam o desafio de viver com uma deficiência (BENITEZ; CARUGNO, 2020).
	Os desafios para alcançar uma educação inclusiva são inúmeros, porém, não podem constituir uma barreira para que essa realidade se concretize. É dever do Estado, através de todos os seus governos, assim como da sociedade, atuar continuamente para que a educação inclusiva seja o cotidiano de todas as escolas no Brasil.
	O professor é o profissional que conduz as crianças durante o período educacional, está em contato direito com eles, conhece suas especificidades, dificuldades, aquilo que funciona com alguns grupos mas não com outros. Nesse sentido, quando se fala em educação inclusiva, não se pode deixar de abordar o papel desse profissional.
	Briant e Oliver (2012, p. 142) afirmam que:
	As estratégias utilizadas pelos professores na escola e na sala de aula possibilitam o desenvolvimento do processo de inclusão escolar de crianças com deficiência levantando questões relacionadas ao envolvimento do docente com esse trabalho e à necessidade de equiparar oportunidades de acesso e aprendizagem para todos os alunos.
	Compreende-se, assim, que o professor pode significar o diferencial entre uma educação inclusiva real, ampla e de sucesso, ou apenas inserir o aluno com necessidades especiais em uma sala de educação comum, porém sem direcionar para ele atividades que, de fato, contribuam para seu desenvolvimento.
	3. METODOLOGIA DA PESQUISA
	3.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA

	Trata-se de uma revisão de literatura apoiada em livros e artigos que discutam a deficiência, conceitos, números, inclusão das pessoas com deficiências, políticas públicas e políticas públicas voltadas para a pessoa com deficiência. Trata-se de um estudo descritivo, que visa conhecer e compreender a realidade que se busca analisar e, assim, apresentar características e tendências envolvidas com o tema (ZANELLA, 2013).
	A revisão de literatura caracterizada como pesquisa bibliográfica pode ser compreendida como:
	Bibliográfica: uso exclusivo de fontes bibliográficas. A principal vantagem é permitir ao pesquisador a cobertura mais ampla do que se fosse pesquisar diretamente; é relevante quando o problema de pesquisa requer dados muito dispersos. Exemplo: Estudos históricos. Procura-se cotejar dados e informações para detectar possíveis incoerências ou contradições (ZANELLA, 2013, p. 36).
	Foi, também, explicativa, pois após a análise dos dados coletados os resultados foram comparados com outros estudos para, assim, tentar explicar os motivos que levam a esses fatos. Zanella (2013, p. 34) afirma que esse tipo de pesquisa busca “explicar a razão pela qual se dá uma ocorrência social ou natural”. Nessa pesquisa, ainda, procede-se de uma comparação entre os dados obtidos e aqueles que a literatura evidencia sobre o tema.
	A bibliografia de maior relevância engloba os autores que de longa data discutem a inclusão escolar e social da criança com deficiência para que sejam adultos com pleno acesso aos direitos, como Sassaki (2006); Santos et al. (2012); Teles, Resege e Puccini (2016), Sant’ana (2005) e Mantoan (2002).
	3.2 Universo e Amostra

	Aponta-se como população universo da pesquisa as pessoas com deficiência físicas matriculadas na rede pública municipal, no Ensino Fundamental. Delimita-se respostas à pergunta de pesquisa/problematização, é dizer, uma possível relação número de vagas, acessibilidade das escolas, profissionais habilitados a atender as necessidades especiais. Para um estudo mais amplo, comparam-se distintos e variados contextos da educação pública municipal.
	Como parâmetro comparativo, é preciso quantificar o número de alunos em cada unidade de ensino, relacionando tais dados com uma possível relação com as vagas especiais e satisfação dos alunos. Para tanto, foi realizado um levantamento junto à Secretaria Municipal de Educação.
	Os alunos matriculados no Ensino Fundamental na rede pública municipal estão assim distribuídos:
	
	Fonte: Secretaria Municipal de Educação (2020).
	Nesse sentido, verifica-se que o município conta com 17.309 alunos no Ensino Fundamental apenas na rede pública de ensino, sendo que nos anos iniciais há maior número de alunos do que nos anos finais. Os alunos com deficiência matriculados são 1.363 (7,9% quando comparados com alunos sem deficiência) (FLORIANÓPOLIS, 2020).
	3.3 COLETA E ANÁLISE DE DADOS

	Iniciou-se a pesquisa com uma abordagem qualitativa com fins exploratórios em busca das aplicações dos questionários entre as pessoas com deficiência e os respectivos responsáveis. Após esta caracterização, seguiu-se com uma abordagem quantitativa com fins descritivos, visando medir as variáveis em questão e verificar se houve hipóteses da possível correlação necessidades especiais dos deficientes e eficiência no atendimento das mesmas pelas políticas públicas do município de Florianópolis.
	Sobre a abordagem qualitativa, Zanella (2013, p. 35) afirma que:
	[…] a pesquisa qualitativa pode ser definida como a que se fundamenta principalmente em análises qualitativas, caracterizando-se, em princípio, pela não utilização de instrumental estatístico na análise dos dados. Esse tipo de análise tem por base conhecimentos teórico-empíricos que permitem atribuir-lhe cientificidade.
	Foram utilizadas fontes de dados primários através de dados disponibilizados pela Secretaria Municipal de Educação, que contemplaram número de alunos no Ensino Fundamental, além de um levantamento a respeito de qual o total desses alunos que apresentam alguma forma de deficiência.
	Primeiramente, foi realizada uma análise do conteúdo resultante dos dados coletados, descrevendo o perfil de presença de deficiências no Ensino Fundamental da rede pública Municipal de Florianópolis. “Estudo de campo: são semelhantes aos levantamentos, mas procuram maior profundidade nas variáveis estudadas” (ZANELLA, 2013, p. 38).
	Em uma segunda etapa, foi utilizado uma técnica quantitativa, através de gráficos, para ilustrar a eficiência das políticas públicas de Florianópolis com relação a população de pessoas com deficiência.
	A pesquisa quantitativa é aquela que se caracteriza pelo emprego de instrumentos estatísticos, tanto na coleta como no tratamento dos dados, e que tem como finalidade medir relações entre as variáveis. No estudo quantitativo, por sua vez, o pesquisador parte de um plano preestabelecido com hipóteses e variáveis claramente definidas. Procura medir e quantificar os resultados da investigação, elaborando-os em dados estatísticos (ZANELLA, 2013, p. 35).
	Os dados foram associados visando uma compreensão maior e mais clara quanto à realidade avaliada.
	Em função da pandemia mundial de COVID-19, não foi possível visitar escolas ou turmas nas quais existam crianças com deficiências, entrevistar esses alunos, professores, gestores escolares ou secretário de educação do município. Em face disso, os dados coletados foram recebidos através de contato por e-mail, o que limitou a pesquisa e impediu que fossem conduzidos registros fotográficos, como havia sido preconizado anteriormente.
	Os alunos estão afastados da escola visando sua segurança, as aulas estão sendo oferecidas virtualmente (on-line) e, assim, não se obteve autorização da secretaria de saúde para contato com esses professores, por já estarem vivenciando uma carga de tarefas excessiva e, assim, acreditar-se que não teriam tempo para dedicar à uma entrevista ou conversas com os acadêmicos.
	A Secretaria Municipal de Educação disponibilizou dados a respeito da quantidade de alunos com deficiência matriculados no Ensino Fundamental na rede pública municipal. Outras informações como adequação das estruturas ou satisfação dos alunos, absenteísmo ou desistências não foram obtidas. Em uma conversa telefônica não oficial, apenas para contato e esclarecimento, o secretário municipal de educação ofereceu alguns esclarecimentos que serão apresentados na análise dos resultados.
	Porém, ressalta-se que não se tratou de uma entrevista formal, estruturada, pelo fato de que o secretário afirmou que não havia tempo para participar do estudo, apesar de compreender sua relevância, inclusive para a melhoria das condições das políticas de inclusão desses alunos, na escola e na sociedade.
	Para suprir essa lacuna, além da apresentação dos números ofertados pelo secretário municipal, forma coletados dados de publicações oficiais sobre o tema, visando demonstrar ações e políticas públicas que estejam em aplicação e, assim, tenham como cerne auxiliar esses alunos do Ensino Fundamental a receberem educação de qualidade e de acordo com suas necessidades.
	Os dados são apresentados na sessão que segue, intitulada como “Resultados e Discussão”.
	4. RESULTADOS E DISCUSSÃO
	Esta etapa do estudo apresenta os dados coletados a respeito dos números de alunos com deficiência no Ensino Fundamental da rede púbica municipal de educação na cidade de Florianópolis. O foco recai sobre crianças com deficiências diversas, mais especificamente as deficiências físicas.
	A população da Macrorregião Grande Florianópolis cresceu em 23% no ano de 2010 quando comparada o Censo Demográfico de 2000. No ano de 2010 a população da Macrorregião chegou a 925.576 habitantes (14,81% da população do Estado). A taxa média de crescimento populacional no período de 2000 a 2010 foi de 2,3% ao ano (SEBRAE/SC, 2013). Em 2012, 202.798 estavam educados nas diferentes etapas da educação em Florianópolis, 115.238 deles no Ensino Fundamental, com 15.231 docentes nessa etapa da educação.
	Inicia-se apresentando a Tabela 4, com os números de alunos com deficiência de acordo com o tipo e com a etapa da educação em que se encontram.
	
	Fonte: Secretaria Municipal de Educação de Florianópolis (2020).
	Quanto ao perfil de saúde das crianças com deficiência em Florianópolis e matriculadas no ensino fundamental, o que coloca sua idade entre 6 e 14 anos. Os dados da Tabela 4 demonstram que no Ensino Fundamental, o município em estudos conta com 681 crianças com especificidades diversas que podem alterar o andamento de seu processo de aprendizagem. Dentre elas, 21 possuem deficiência auditiva, 11 possuem deficiência visual, 45 alguma deficiência física ou motora e 48 deficiências múltiplas, totalizando 125 crianças que se enquadram nos critérios do presente estudo, no qual são consideradas as deficiências de ordem física e motora, deficiências de ordem mental não são consideradas para o levantamento em questão.
	Como o Ensino Fundamental pela rede pública municipal no município de Florianópolis conta com 17.309 alunos, verifica-se que 0,72% desse total contam com alguma deficiência física/motora.
	De acordo com o secretário da educação, todas essas crianças encontram vagas nas escolas de sua região, sempre se priorizando as escolas que ficam mais próximas de seu domicílio e, assim, a família não encontre dificuldades em levar os filhos para a instituição de ensino. Porém, as famílias que não têm condições de fazê-lo, podem contar com transporte público escolar que busca as crianças e leva até a escola, com ônibus adaptados para as diferentes deficiências, primando pela segurança desses alunos, além da garantia de acesso à educação.
	Dados apontam que, em uma análise global, que apenas 5% de todos os alunos com deficiência concluem o ensino fundamental. Mesmo quando os alunos com deficiência frequentam a escola, um currículo que não foi adaptado às suas necessidades pode significar que eles não têm o mesmo acesso à educação que seus colegas. Além disso, os professores podem não saber como atender às necessidades dos alunos com deficiência, os livros podem não estar disponíveis em braile para alunos cegos e os professores podem não saber a linguagem de sinais para alunos surdos (HAYES; BULAT, 2017).
	Em Florianópolis, a taxa de abandono do Ensino Fundamental por crianças com deficiência é zero, o município atua juntamente as essas famílias para evitar a desistência escolar, justamente com o intuito de que possam ter melhores condições de vida no futuro, serem inseridas na sociedade e no mercado de trabalho.
	Em Santa Catarina, vem crescendo o número de alunos com deficiência na rede pública de educação, conforme o Gráfico 8, apresentada na sequência.
	
	Fonte: Santa Catarina (2018, p. 29).
	Verifica-se que esse aumento teve início em 2007, estabilizou-se no período de 2008 a 2009, quando voltou a crescer e manteve a tendência de elevação até o ano de 2016, quando foram divulgados os dados mais recentes.
	Esse aumento decorre da existência de políticas educacionais bem definidas, por meio das quais assegura-se a esses alunos não apenas a disponibilidade de vagas, como também transporte, para que não existam limitações no que tange seu deslocamento para as escolas.
	No Atendimento Educacional Especializado – AEE, essas matrículas também se elevaram, conforme o Gráfico 9.
	Fonte: Santa Catarina (2018, p. 30).
	A tendência de crescimento se mantém desde 2009. Sobre o AEE, a secretaria Municipal de Educação ressalta:
	 É respaldado pela Constituição Federal de 1988, que prescreve, em seu art. 208, “o atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino” e pela Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva publicada pelo Ministério da Educação em 2008, que define o AEE como um serviço da Educação Especial que “identifica, elabora e organiza recursos pedagógicos e de acessibilidade, que eliminam as barreiras para a plena participação dos estudantes, considerando suas necessidades específicas” (SEESP/MEC, 2008); Faz uso da Tecnologia Assistiva – TA (FLORIANÓPOLIS, Secretaria Municipal de Educação, 2020).
	Compreende-se, assim, que esses serviços buscam identificar quais são as barreiras existentes para, então, encontrar formas de retirar essas barreiras e auxiliar os alunos com deficiência a terem acesso a um processo educacional de excelência para sua formação enquanto cidadãos.
	Os alunos atendidos nesses serviços são:
	São aqueles que demonstram potencial elevado em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes, além de apresentar grande criatividade, envolvimento na aprendizagem e realização de tarefas em áreas de seu interesse. (MEC, 2008) (FLORIANÓPOLIS, Secretaria Municipal de Educação, 2020).
	O gestor municipal não concordou em relatar quantos professores auxiliares ou segundos professores atuam na rede municipal, mas informa que há quantidade suficiente para atender às demandas dos alunos com deficiências.
	Kassar (2014) afirma que, nos últimos anos, ocorreram maiores investimentos na formação de professores da educação inclusiva, porém, o número ainda não é suficiente para atender às demandas, especialmente em algumas regiões do país. É direito da criança com deficiência contar com a presença de um segundo professor, para que possa acompanhar a turma sem dificuldades e, assim, desenvolver-se na mesma proporção.
	Liz (2017) afirma que a inclusão dos alunos com deficiência depende amplamente da formação dos professores, quanto maior sua preparação para atender integralmente esses alunos e suas necessidades, maiores as chances de que a educação ofertada seja mais do que suficiente, mas efetiva para formar educandos e cidadãos cientes de sua participação na formação social.
	A educação inclusiva está subjacente a atitude com que se perspectiva tal como a prática pedagógica dos professores e a organização e gestão da escola e das turmas. No que diz respeito à atitude, o modo como se perspectivam e prospectivam as necessidades especiais é determinante para o percurso dos alunos. Quanto à prática pedagógica dos professores, a flexibilização curricular e a pedagogia diferenciada centrada na cooperação, bem como estratégias como a aprendizagem cooperativa, são medidas que permitem dar resposta a todos os alunos, no contexto do seu grupo-turma (SILVA, 2009, p. 148).
	Compreende-se, assim, que o professor que deseja que sua prática possa realmente ser chamada de inclusiva, deve repensar e readequar suas atividades e metodologias para que todas as crianças possam participar de uma mesma atividade, não somente aquelas sem alguma deficiência, enquanto as outras ficam separadas, assistindo ou fazendo atividades mais simples e com menor potencial de construção de habilidades (SILVA, 2009).
	Em Santa Catarina, os dados de segundo professor de turma estão destacados no Gráfico 10, na sequência. Os dados demonstram a elevação da disponibilidade de segundo professor de turma, com 4 mil professores em Florianópolis em 2016, o que demonstra um esforço importante da Prefeitura Municipal para assegurar os direitos dessas crianças.
	
	Fonte: Santa Catarina (2018, p. 31).
	Penner (2018) enfatiza que os alunos chegam até as salas de aula com uma variedade de habilidades e experiências de vida que têm um impacto significativo em seu sucesso. É preciso reconhecer e valorizar essas habilidades e experiências, pois além de formarem a pessoa que cada aluno é, se forem bem aproveitadas, podem auxiliar na formação e desenvolvimento dos demais alunos do grupo. Desenvolver uma educação inclusiva depende da capacidade do professor de compreender essa realidade e usar as diferenças em seu favor e em favor dos alunos que guia no processo de aprendizagem.
	As barreiras são muitas, algumas são simples de serem eliminadas, outras demandam de esforços elevados e, assim, é preciso que os poderes públicos, as escolas, os professores e a própria comunidade se unam em um esforço que não envolve apenas a pessoa com deficiência, deve ser do interesse de todos chegar a uma formação social na qual o respeito às diferenças impera em todos os espaços, inclusive no espaço escolar.
	Este estudo deixou evidente que a educação inclusiva ainda é um desafio a ser vencido, existem barreiras diversas que precisam não apenas ser conhecidas, como também eliminadas, para que se configure uma garantia de direitos real, significativa e constante, não apenas em alguns setores sociais, mas na vida da coletividade.
	Após o diálogo com o gestor municipal de educação, buscou-se realizar um levantamento de possíveis políticas públicas diferenciadas no município com foco na educação inclusiva e geração de resultados, porém, o site da prefeitura e da secretaria de educação não trazem informações específicas sobre o tema.
	Em Florianópolis, existem políticas voltadas à inclusão das pessoas com deficiência, seguindo as leis de Santa Catarina e do Brasil, porém, não foram ressaltadas medidas diferenciais, que se baseiem nas especificidades da cidade, das deficiências encontradas, dos professores e, especialmente, nas necessidades dos alunos. Isso indica que muito ainda há para ser feito como forma de assegurar uma educação inclusiva real no local de estudos.
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